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Resumo 

A teoria da vinculação descreve como o historial de interações com o(s) cuidador(es) 

impacta a forma como as crianças criam e consolidam as representações mentais positivas de 

si mesmas (confiantes na capacidade para lidar com as necessidades dos outros) e dos outros 

(como confiáveis e bem-intencionados), tornando mais fácil vê-los como merecedores de 

empatia, enquanto regulam eficazmente as próprias emoções e comportamentos. 

O principal objetivo deste estudo é analisar o papel da vinculação (à mãe e ao pai) no 

desenvolvimento da empatia afetiva e cognitiva das crianças. A regulação emocional das 

crianças e a empatia dos pais também serão considerados. Participaram 218 crianças (50.9% 

meninas) entre 8-12 anos (M=9.10; DP=1.07) e ambos os seus pais (54.6% mães). As crianças 

relataram sobre a vinculação com os pais (usando o SSQ) e a própria empatia (QACE). Os pais 

relataram sobre a regulação emocional dos filhos (ERC) e a própria empatia (QCAE). 

Os resultados demonstraram que ambas as relações de vinculação foram preditores 

significativos da empatia infantil (β=0.27, p<0.001 e β=0.21, p<0.01 respetivamente, 

F(5,212)=11.99, p<0.001 , R2=.18), e que nem a empatia dos pais nem a regulação emocional 

da criança atingiram significância (β=.05, p=.44 e β=.03, p=.66 respetivamente). 

Especificamente, a empatia cognitiva das crianças foi predita tanto pelo porto-abrigo materno 

como pela base segura paterna (β=0.28, p<0.01 e β=0.22, p<0.01 respetivamente, 

F(8,209)=6.11, p<0.001, R2=0.19). Enquanto que, na empatia afetiva da criança apenas o porto-

abrigo materno teve significância (β=0.20, p<0.05, F(8,209)=4.63, p<0.001, R2=0.15). 

As especificidades das interações criança-cuidador serão consideradas na discussão. 

 

Palavras-chave: Vinculação; Empatia infantil; Regulação Emocional; Empatia dos 

Pais. 
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Abstract 

Attachment theory describes how the history of interactions with the caregiver(s) impact 

the way that children create and consolidates a positive mental representation of the self 

(confident in their ability to handle others’ needs) and of the others (as competent, dependable, 

and well-intentioned) making it easier to see them as deserving of empathy, while effectively 

regulating their own emotions and behavior. 

The main objective of the study is to examine the role of attachment (to mother and 

father) in the development of children’s affective and cognitive empathy. Children's emotion 

regulation and parents’ empathy will also be considered. Participants were 218 children (50.9% 

girls) between 8 and 12 years old (M= 9.10; SD= 1.07) and their parents (mother 54.6%). 

Children report their attachment relationship to both parents (using the SSQ) and their own 

empathy (QACE). Whereas parents report their child’s emotion regulation (ERC) and on their 

own empathy (QCAE). 

Results showed that both attachment relationships to mother and to father were 

significant predictors of child empathy (β=.27, p<.001 and β=.21, p<.01 

respectively, F(5,212)=11.99, p<.001, R2=.18), and neither parents’ empathy or child emotion 

regulation reach significance (β=.05, p=.44 and β=.03, p=.66 respectively). More specifically, 

children’s cognitive empathy was predicted by both mother as safe haven and the father as a 

secure base (β=.28, p<.01 and β=.22, p<.01 respectively, F(8,209)=6.11, p<.001, R2=.19). 

While for children’s affective empathy only mother as safe haven reach significance (β=.20, 

p<.05, F(8,209)=4.63, p<.001, R2=.15). 

Mother-child and father-child interactions specificities will be taken into consideration 

in the discussion. 

 

Keywords: Attachment; Child’s Empathy; Emotion Regulation; Parent’s Empathy.  
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I. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

“Emotional skills begin in the home with good parent–child interaction” (Mayer & Salovey, 

1997, p. 19). 

 

Num mundo atual sobrecarregado por diversos conflitos interpessoais e manifestações 

discriminatórias, a capacidade empática ganha cada vez maior importância e destaque (Troyer 

& Greitemeyer, 2018). Neste sentido, a empatia tem vindo a ser associada com diversos 

benefícios e tem diversas implicações clínicas (Ventura, 2016). 

Enquanto pais e educadores, o primordial objetivo foca-se em criar crianças que sejam 

capazes de viver em sociedade e atender às necessidades dos outros, de forma sensível. Sob 

esta ótica, torna-se crucial compreender os fatores que possam influenciar o desenvolvimento 

da empatia e, desta forma, intervir junto destes de forma a alterar o rumo da trajetória para 

resultados mais favoráveis.  

Assim, é crucial estudar como é que o papel dos cuidadores que está subjacente a um 

desenvolvimento infantil mais adaptativo. Só fruto da investigação entre a Empatia e a 

Vinculação, bem como dos mecanismos explicativos intervenientes nesta relação, é que 

poderemos conhecer e posteriormente intervir clinicamente nesses fatores. Assim, a 

importância deste estudo revela-se na compreensão dos fatores subjacentes ao desenvolvimento 

socio-emocional das crianças, que são o atual e futuro da sociedade. 

 

1. A Empatia 

As pessoas partilham os seus estados internos com os outros e passam uma grande 

quantidade de tempo a refletir sobre as experiências alheias (Zaki & Ochsner, 2016). O termo 

“empatia” engloba estes fenómenos e tem sido geralmente descrito como a capacidade de nos 

colocarmos no lugar do outro e, assim, compreendermos a sua perspetiva e estados emocionais 

(Davis, 1983). Neste sentido, a empatia abrange a capacidade de sentir, compreender e 

responder às experiências afetivas dos outros, tendo em conta as suas circunstâncias (Ventura, 

2016).  

As diversas definições de empatia destacam diferentes fatores relacionados, porém 

distintos. Segundo Zaki e Ochsner (2016), a empatia é um construto multifacetado que 

compreende três componentes: afetivo, cognitivo e comportamental. O componente afetivo 

refere-se à tendência dos observadores em assumirem e experienciarem visceralmente os 
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estados emocionais internos dos outros, ou seja, compreenderem e sentirem o que os outros 

sentem (Davis, 1983; Stefan & Avram, 2018). Ressalva-se que, segundo alguns autores, esta 

componente equipara-se ao contágio emocional pessoal enquanto, para outros, relaciona-se 

com a preocupação empática com o outro - sendo esta segunda perspetiva a única que subjaz a 

natureza altruísta da empatia e, por isso, a que será adotada (Davis, 1983; Ventura, 2016).  

Por outro lado, o componente cognitivo pode ser descrito como o raciocínio explicito que 

o indivíduo possui sobre os estados internos dos outros (Zaki & Ochsner, 2016). Neste sentido, 

torna-se possível atribuir significados às emoções dos outros, compreendendo intelectualmente 

que razões é que os fomentaram (Stefan et al., 2018). Ressalva-se que esta componente se 

encontra intimamente relacionada com a tomada de perspetiva e a capacidade de fazer 

inferências sobre o outro, estando por isso relacionada com o desenvolvimento da teoria da 

mente (Stefan et al., 2018; Zoll & Enz, 2010).  

Por último, alguns autores destacam ainda a terceira componente comportamental que 

surge como uma derivação dos anteriores e como um potencial motivador do comportamento 

pró-social e moral (Feiner & Kiersky, 1994; Troyer & Greitemeyer, 2018). Esta componente 

classifica-se como a resposta instrumental que permite efetivamente prestar auxílio forma ativa 

e compassiva, incluindo assim a necessidade de ouvir o outro, focar a atenção nas suas 

necessidades e ativar competências socias (Ventura, 2016).  

Devido à sua semelhança conceptual, frequentemente a empatia é confundida com a pró-

socialidade. Segundo Shaver et al. (2016), a empatia tem uma componente afetiva de sentir as 

emoções do outro, suscitar preocupação e poder conhecer a apreensão da condição que levou 

aquele estado interno. Por outro lado, apesar de o comportamento pró-social também poder 

ocorrer como resposta ao sofrimento do outro (por exemplo, ajudando-o ou reconfortando-o 

num momento de stress), tem ainda a componente de surgir como resposta a outras necessidades 

materiais ou instrumentais (Dunfield & Kuhlmeier, 2013). Neste sentido, o comportamento pró-

social pode ser motivado pela empatia, mas não o é necessariamente – por exemplo, uma 

criança pode ter um comportamento pró-social de partilha do seu brinquedo, não por 

preocupação exclusiva com o seu colega, mas também para atender a determinada expectativa 

do professor ou a algum tipo de domínio social (Shaver et al., 2016). Por outro lado, uma pessoa 

pode sentir empatia pelo outro e nem sempre o manifestar através do comportamento pró-social, 

nomeadamente quando não se consegue regular emocionalmente para prestar auxílio (Shaver 

et al., 2016).  
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Vivendo em sociedade, os benefícios subjacentes à empatia são diversos. A empatia é 

necessária para interagir no mundo social e promover comunicações mais eficazes (Zhou et al., 

2003). Igualmente, esta capacidade empática providencia um sentimento de conexão entre as 

pessoas e tem sido associada com o bem-estar físico, ocupacional e relacional (Ventura, 2016). 

Segundo Zaki e Ochsner (2016), as pessoas podem ignorar os estados afetivos dos outros 

quando preveem que lhes trará sofrimento ou, contrariamente, envolverem-se empaticamente 

quando isso é facilitador da formação e manutenção de relações benéficas. Apesar disto, de 

forma geral, a empatia é um motivador do comportamento moral altruísta e um inibidor da 

agressividade (Hutman & Dapretto, 2009; Panfile & Laible, 2012). 

Segundo a perspetiva de Zaki e Ochsner (2016), os casos em que se verificam atitudes 

pouco empáticas (em populações clínicas e contextos intergrupais) acontecem devido a uma 

reduzida motivação dos sujeitos para terem esse comportamento, e não é devido a alguma 

incapacidade para o sentirem ou agirem em conformidade. Assim, segundo o estudo de Arieli 

et al. (2013), a empatia pode ser estimulada atribuindo uma maior motivação através da 

enfatização de valores ou normas sociais comuns entre as pessoas. 

Para que uma pessoa possa sentir empatia, deverá conseguir destrinçar as suas emoções 

das do outro, compreendendo que a emoção que está a sentir é um reflexo daquilo que o outro 

sujeito está a experienciar, independentemente da sua valência (Zhou et al., 2003). Em termos 

de desenvolvimento, além desta capacidade de distinguir a fonte de angústia, também é 

necessário que já esteja adquirida a capacidade de regulação emocional para que seja possível 

controlar a excitação afetiva causada e atender de forma empática às preocupações do outro 

(Hutman & Dapretto, 2009).  

A tendência do bebé para fazer corresponder as suas emoções às do seu cuidador, precede 

o típico desenvolvimento da empatia, na medida em que provoca uma experiência afetiva 

partilhada, sem existir ainda capacidade de tomar a perspetiva do outro e responder-lhe de 

forma adequada (Hutman & Dapretto, 2009). Assim, segundo Decety et al. (2018), a empatia 

afetiva surge cedo no desenvolvimento e permanece estável durante os primeiros três anos de 

vida. Por outro lado, para Hutman e Dapretto (2009), a resposta empática já é evidente por volta 

dos 12 meses de idades e tendencialmente aumenta ao longo do segundo ano. No que concerne 

a empatia cognitiva, esta só é verificada aquando da aquisição da capacidade de descentração 

e, concomitantemente, do desenvolvimento da teoria da mente (Decety et al., 2018). 
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1.1. Fatores que Influenciam a Empatia 

1.1.1 Estudos Sobre a Empatia dos Pais 

Embora as crianças tenham um papel ativo no seu desenvolvimento social e emocional, 

há diversos fatores culturais e contextuais que podem influenciar esse universo (Minzi, 2013). 

Em particular, as experiências que as crianças têm com os pais, nomeadamente a observação 

das ações empáticas, podem afetar as suas competências sociais (Minzi, 2013).  

Vários estudos têm vindo a demonstrar que os cuidadores mais sensíveis e preocupados 

são mais prováveis de terem filhos que exibem respostas mais empáticas face aos outros 

(Newton et al., 2014; Strayer & Roberts, 2004; Taylor et al., 2013; Upshaw et al., 2015; Zhou 

et al., 2002). Concretamente, o estudo de Upshaw et al. (2015), permitiu compreender que os 

pais que adotam com mais frequência as perspetivas dos outros, vão estar mais propensos a ter 

filhos que exibem maior excitação em relação às respostas emocionais alheias. Neste sentido, 

estes pais proporcionam aos seus filhos mais oportunidades para despertarem para o 

reconhecimento das perspetivas únicas dos outros, incluindo os seus diferentes estados 

emocionais que são enfatizados nas interações (Upshaw et al., 2015).  

É plausível considerar que progenitores mais empáticos terão maior facilidade em 

compreender as pistas emocionais dos seus filhos e serão mais responsivos, o que constituem 

condições facilitadoras ao desenvolvimento da empatia nas crianças (Strayer & Roberts, 2004). 

A investigação tem vindo a demonstrar que a empatia dos pais está positivamente associada à 

vinculação segura e à abertura emocional dos seus filhos (Stern et al., 2015). Neste sentido, pais 

empáticos fornecem uma base segura que permite explorar as emoções, pelo que estas crianças 

estarão mais propensas a desenvolver um padrão funcional de expressão emocional e, 

consequentemente, manifestações mais pró-sociais (Stern et al., 2015).  

As teorias de aprendizagem social defendem que vários processos parentais, incluindo 

a modelagem, influenciam a expressividade emocional das crianças, resultando nesta 

semelhança empática entre gerações (Strayer & Roberts, 2004). Neste sentido, as crianças que 

são expostas a um modelo que admiram, serão mais propensas a imitar esses atos e têm a 

oportunidade de ensaiar os seus comportamentos pró-sociais (Minzi, 2013). O estudo 

longitudinal de Eisenberg et al. (1983) permitiu compreender que a modelagem das relações 

empáticas dos pais, tanto diretamente com os filhos como fora dessa relação, encontra-se 

fortemente relacionada com o desenvolvimento de comportamentos pró-sociais nas crianças. 
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A empatia afetiva modifica-se ao longo das aprendizagens retiradas em cada 

experiência, pelo que vai depender, pelo menos em parte, no facto da criança já ter 

experienciado esse afeto previamente (Feshbach, 1975). Inversamente, no estudo de Meng et 

al. (2020), os pais de crianças com problemas sociais, foram avaliados com scores inferiores de 

empatia cognitiva, maioritariamente manifestados por capacidades inferiores na tomada de 

perspetiva.  

 

1.1.2. Estudos Sobre a Vinculação 

Como enunciado, a capacidade empática é desenvolvida na primeira infância, sendo 

influenciada por fatores do neurodesenvolvimento e do próprio temperamento, sendo ainda 

possível traçar uma correspondência com os cuidados parentais iniciais (Troyer e Greitemeyer, 

2018). Neste sentido, diversos estudos têm vindo a apontar para uma correlação positiva entre 

a vinculação e a empatia, em diversas faixas etárias.  

No estudo de Westmaas e Silver (2001), examinou-se a associação entre a vinculação e a 

reação empática, dos participantes adultos, a alguém que recebeu um diagnóstico de cancro, 

pelo que, como esperado, os participantes que pontuaram mais baixo na vinculação insegura-

evitante acabaram por exibir reações de maior suporte. Em continuidade com a literatura 

apresentada, vários estudos com adolescentes encontraram, consistentemente, resultados que 

demonstram que a classificação de vinculação segura está correlacionada com maior empatia e 

pró-socialidade, comparativamente a vinculações do tipo insegura (Cobb, 1996; Hilburn-Cobb, 

1998; Laible et al., 2000; Oldfield et al., 2015; Thompson & Gullone, 2008; You et al., 2015). 

A mesma relação foi encontrada em estudos longitudinais com crianças de idade pré-

escolar. Nestes estudos, crianças classificadas com vinculação segura, avaliada através da 

situação estranha, foram mais prováveis de demonstrar preocupação e providenciar ajuda, em 

comparação com crianças com vinculação insegura (Bischof-Köhler, 2000; Mark et al., 2002). 

Igualmente, no estudo de Main e George (1985), observou-se que crianças com vinculação 

desorganizada nunca reagiram ao stress alheio com preocupação, mas sim com 

comportamentos agressivos. Por último, os estudos de Johnson et al. (2007, 2010), sugeriram 

que os padrões de vinculação vão influenciar as representações que as crianças têm face à forma 

como é esperado que as pessoas se tratem entre si, concluindo que: crianças com vinculação 

segura esperavam que os outros ajudassem alguém em perigo, ao passo que crianças com 

vinculação insegura esperavam que isso fosse negado.  
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Relativamente à idade escolar, dois estudos longitudinais fornecem evidências de que 

crianças que foram avaliadas com vinculação segura, foram posteriormente classificadas como 

sendo mais pró-sociais, em comparação com crianças com vinculação evitante, mas não mais 

do que as com vinculação resistente (Bohlin et al., 2000; Rydell et al., 2005). Adicionalmente, 

um estudo sugere que as crianças com historial de vinculação segura são mais pró-sociais do 

que as crianças desorganizadas, mas a mesma relação não se verifica para crianças com 

vinculação insegura evitante ou resistente (Seibert & Kerns, 2015).  

 

2. A Vinculação 

A teoria da vinculação é um tema central no que concerne à psicologia do 

desenvolvimento (Giudice et al., 2009). Este conceito descreve a formação de relações afetivas 

entre o bebé e o seu cuidador, que tem início nos primeiros anos de vida (Bowlby, 1969). A 

referida relação é o resultado de um padrão de interação comportamental entre as duas partes, 

que deverá depender da qualidade e consistência dos cuidados prestados, que deverão ser 

igualmente pautados por sensibilidade e responsividade (Bowlby, 1989).  

A vinculação pode ser desenvolvida com qualquer pessoa que invista tempo e interesse 

com a criança, de forma regular, englobando assim outros familiares além da mãe, como é o 

caso da figura paterna (Veríssimo et al., 2011). Apesar de ser um tema pouco abordado, há 

estudos que apontam para diferenças na vinculação entre ambos os progenitores, sendo que os 

pais são referidos como mais sensíveis nos comportamentos de exploração e brincadeira, e as 

mães como mais sensíveis ao mundo interno da criança (Grossman et al., 2002; Steele et al., 

1996). 

Segundo Bowlby (1969), as crianças têm um sistema comportamental de vinculação que 

lhes é inato, isto é, um conjunto de sinais comunicativos (ex.: choro, vocalizações, etc…)  que 

são ativados em caso de stress e que têm como intuito sinalizar o cuidador e promover um 

contacto próximo. Complementarmente, os adultos têm um sistema de cuidador que é ativado 

quando a criança está em stress, permitindo-lhes atender aos seus sinais e dar uma resposta 

(Ainsworth & Bell, 1970). Assim, quando as crianças atingem o seu objetivo de proximidade 

com o cuidador, este sistema de vinculação é desativado, acalmando-se (Fletcher & Gallichan, 

2016). Segundo Bowlby (1982), estas capacidades são biológicas e contribuem para a 

sobrevivência da criança, protegendo-as das ameaças que enfrenta (reais ou imaginárias).  
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Nesta linha, uma vinculação segura é estabelecida quando os cuidadores estão alerta 

para a sinalização das necessidades da criança e são capazes de dar uma resposta contínua, 

sensível e eficaz ao seu stress (Panfile, 2011). Assim, crianças com vinculação segura vão sentir 

que conseguem prever e confiar nas ações dos seus cuidadores (Ainsworth, 1989). Desta forma, 

permitem-se a explorar o meio envolvente utilizando a figura vinculativa como base segura, 

confiando que, em caso de adversidade, esta irá permanecer como porto-seguro, transmitindo-

lhe segurança, apoio e conforto (Fernandes et al., 2021).  

Contrariamente, a falta de disponibilidade e sensibilidade, por parte do cuidador, irá 

estar associada a relações de vinculação inseguras (Stefan & Avrom, 2018). Assim, se um 

cuidador responder de forma inconsistente ao stress da criança, concomitantemente de forma 

intrusiva e não responsiva, promoverá uma vinculação do estilo insegura 

ambivalente/resistente, despoletando sentimentos de preocupação e ansiedade (Panfile, 2011; 

Ventura, 2016). Por outro lado, um cuidado pautado pela indisponibilidade e rejeição crónica 

dos sinais de stress da criança, potencialmente dará origem à vinculação evitante (Panfile, 2011; 

Tereno & Matos, 2017). Por último, uma vinculação do estilo insegura-desorganizada, tem 

origem em relações abusivas e disfuncionais, totalmente imprevisíveis (Ventura, 2016). As 

crianças com vinculação insegura vão ter dificuldades em utilizar o cuidador enquanto base 

segura para que possam explorar o meio, pois não têm a certeza de que terão o apoio necessário 

em caso de necessidade (Tereno & Matos, 2017; Waters & Cummings, 2000). 

Este padrão de interação da exploração da criança, que varia entre base segura e porto-

seguro, é particularmente ativado na infância (Ainsworth, 1989; Bowlby, 1989). 

Primeiramente, estas explorações do meio são limitadas no espaço e no tempo, no entanto, com 

o passar do tempo, a criança começa a integrar um modelo interno operante sobre: quem são as 

figuras de vinculação, onde as pode encontrar e o que é esperado que respondam no momento 

de stress (Bowlby, 1973). Neste sentido, a sua principal função é fornecer conforto e pistas 

sobre como a criança se pode orientar em determinada situação, quando o cuidador não se 

encontra presente (Bowlby, 1973; Fletcher & Gallichan, 2016). Estas representações internas 

são formadas com base nas experiências diárias, pelo que vão variar consoante o tipo de 

vinculação que é estabelecida (Ainsworth, 1989). Assim, um cuidado responsivo vai permitir 

que a criança integre uma perceção de si mesma como competente, valorizada e aceite (Fletcher 

& Gallichan, 2016). Ressalva-se ainda que estes esquemas cognitivos vão influenciar não só a 

forma como a criança se perceciona, mas vão, inclusive, modelar as suas futuras relações 

(Panfile, 2011). 
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Dado o declínio na frequência e intensidade dos comportamentos de vinculação na meia 

da infância (7-12 anos), conjuntamente com a complexificação dos processos cognitivos e 

linguísticos, a maioria dos estudos avalia as representações de vinculação através dos modelos 

internos operantes (Kerns & Brumariu, 2016; Tereno & Matos, 2017). Assim, frequentemente 

aplicam-se questionários às crianças de idade escolar, o que permite aferir em relato direto as 

suas experiências conscientes com as figuras vinculativas (Kerns & Brumariu, 2016). 

Segundo Kerns e Brumariu (2016), a vinculação na meia infância abrange quatro traços 

distintivos, face a outras faixas etárias. Primeiramente, o objetivo do sistema de vinculação 

altera-se, na medida em que deixa de haver a necessidade de proximidade física à figura de 

vinculação e passa a ser mais importante a sua prontidão e disponibilidade para agir no melhor 

interesse da criança (Fernandes et al., 2021; Kerns & Brumariu, 2016). Assim, em contraste 

com o pré-escolar, as crianças mais velhas já vão ter maior capacidade para suportar as 

separações mais longas e distantes com o cuidador, desde que sintam que este estará disponível 

para contactar ou reunir, caso necessitem (Kerns & Brumariu, 2016). Em segundo lugar, 

contrariamente à adolescência, na idade escolar ainda há uma clara preferência pelos pais como 

as figuras primárias de vinculação (Kerns & Brumariu, 2016). Assim, apesar de preferirem os 

pares para brincar e até recorrerem pontualmente a estes em situações aversivas, a sua função 

acaba por ter um papel secundário que só é ativado quando os pais não estão imediatamente 

disponíveis (Kerns et al., 2006). Em terceiro lugar, na meia infância ocorre um aumento da co-

regulação entre a criança e a figura parental, isto é, a vinculação passa a ser colaborativa entre 

as duas partes, na medida em que a comunicação se torna bilateral e há uma responsabilidade 

partilhada na resolução dos problemas (Bowlby, 1973; Fernandes et al., 2021). Assim, nestas 

idades, as crianças ainda vêm os pais como as figuras mais fortes e sábias, mas procuram cada 

vez mais uma parceria, explorando progressivamente a sua independência (Kerns et al., 2011). 

Finalmente, o último aspeto a referir sobre a vinculação na meia infância, é o facto de os 

cuidadores continuarem a ter a função de porto-seguro nas fases angustiantes e, de forma 

concomitante, a função de base segura para a promoção da exploração, ao contrário do que é 

relatado no período da adolescência (Kerns et al., 2011; Kerns et al., 2015). 

 Embora as influências dos pais no desenvolvimento das competências sociais das 

crianças tenham sido bem estabelecidas, a evidência científica face aos mecanismos subjacentes 

a esse vínculo é relativamente limitada (Chan, 2011).  
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2.1. Estudos da Regulação Emocional Como Fator Mediador da Empatia e Vinculação 

Poucos estudos procuraram aferir o que influencia a relação entre as variáveis Empatia 

e Vinculação, ou seja, o fator explicativo para a correlação positiva que tem vindo a ser 

encontrada na literatura. No entanto, alguns dados recentes apontam para o papel da Regulação 

Emocional (RE) enquanto variável mediadora.  

O estudo de Panfile e Laible (2012), realizado com díades mãe-criança, de idade pré-

escolar, demonstrou que crianças mais seguras foram classificadas como tendo níveis 

superiores de regulação emocional e, consequentemente, níveis superiores de empatia (com 

base em relatos maternos). Estes resultados comprovam a teoria de que crianças com vinculação 

segura vão ser mais empáticas porque são melhores na capacidade de regulação emocional. 

Ainda, neste estudo, houve uma associação entre altos níveis de empatia e comportamentos 

mais pró-sociais, direcionados ao experimentador. Igualmente numa amostra do pré-escolar, o 

estudo de Stefan e Avram (2018) permitiu replicar as descobertas do referido efeito mediador. 

Concomitantemente, estes autores propuseram-se a estudar o efeito moderador entre as 

variáveis e, com base nas entrevistas às crianças, foi possível compreender que a força do efeito 

indireto da vinculação (incluindo ambos os progenitores) na empatia, por meio da RE, diminui 

à medida que aumenta a segurança da vinculação (Stefan & Avram, 2018).  

O modelo mediacional sugerido foi igualmente estudado noutras faixas etárias, como 

em crianças de idade escolar. No estudo de Davidov e Grusec (2006), evidenciou-se que a 

sensibilidade materna (associada à vinculação segura), prediz a regulação emocional durante a 

infância, o que por sua vez prediz a empatia durante esse período de desenvolvimento. 

Especificamente, a sensibilidade materna ao sofrimento do outro (avaliada através de 

questionários e reações a um vídeo) promoveu uma maior regulação emocional nas crianças, o 

que permitiu a que crianças com vinculação segura respondessem com mais empatia.  

Por outro lado, Murphy et al. (2015) encontraram os mesmos resultados do modelo de 

mediação proposto, numa amostra de adolescentes. Neste estudo, os autores avaliaram a 

influência da RE como mediador entre a vinculação a ambos os progenitores e várias emoções 

sociais (empatia, perdão, culpa e ciúme), através de medidas de autorrelato. Finalmente, Troyer 

e Greitemeyer (2018), estenderam os resultados à literatura adulta, demonstrando que pessoas 

com vinculação segura (avaliado face à relação com ambos os progenitores) são capazes de 

experimentar níveis maiores de empatia cognitiva devido à reavaliação das suas emoções (que 

é a estratégia de RE mais eficaz), em vez de suprimi-las ou ruminá-las. Por último, o estudo de 
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Henschel et al. (2020), apoiou os resultados prévios na população adulta, demonstrando que o 

papel mediador da RE, na relação entre a vinculação (sem destrinçar entre os progenitores) e 

empatia, variou de acordo com os estilos de vinculação e as dimensões da empatia. Assim, 

revelaram que níveis elevados de vinculação segura estiveram associados a menor empatia 

afetiva (e, consequentemente, a menor preocupação empática excessiva e menor angústia 

pessoal), indiretamente devido a níveis menores de dificuldades na regulação emocional. 

 

3. A Regulação Emocional  

A Regulação Emocional (RE) pode ser definida como a capacidade em regular as respostas 

emocionais face a diferentes estímulos ambientais, sendo uma competência que se desenvolve 

nos primeiros anos de vida e que desempenha um papel crucial ao nível social e comportamental 

(Sacrey et al., 2021).  

De acordo com os estudos longitudinais de Pons e Harris (2005), a RE surge da 

compreensão emocional, sendo esta uma capacidade adquirida ao longo da infância. Assim, por 

volta dos 4 ou 5 anos, a maioria das crianças já consegue reconhecer com precisão as expressões 

faciais e compreender o impacto que certos lembretes e causas podem ter nas emoções. Mais 

tarde, aos 5/ 6 anos, as crianças começam a assimilar o conceito de ter desejos conflituais e o 

seu impacto nas emoções, sendo ainda desenvolvida a capacidade em ocultar as emoções 

sentidas. Por último, entre os 11 e os 12 anos, a capacidade de regulação emocional já foi 

interiorizada e sucedeu-se o aprimoramento da compreensão da existência de emoções que 

podem ser conflituosas ou ambíguas.   

A RE passa por um conjunto de processos ativos – comportamentos, competências e 

estratégias - pelos quais as pessoas tentam gerir os seus próprios estados emocionais, como o 

stress, afeto e humor (Koole, 2009; Noroña-Zhou & Tung, 2020). Segundo Calkins e Hill (2013, 

p.229), a RE permite alterar a latência, duração e magnitude da emoção. Assim, é esta 

capacidade de iniciar, inibir, intensificar, manter ou modular a excitação emocional, que vai 

permitir atingir determinados objetivos pessoais (Eisenberg et al., 1997). Decorrente de uma 

lacuna nas investigações sobre o presente construto, Eldesouky e Goodman (2021) realçaram a 

existência de duplos objetivos na RE – por exemplo, um sujeito pode ter o objetivo hedónico 

de reduzir a sua ansiedade, mas, de forma concomitante, ter o objetivo instrumental de 

conseguir obter uma nota melhor numa prova ou até de parecer mais interessante no meio social. 
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Neste sentido, torna-se percetível a duplicidade de funções da regulação emocional, não se 

limitando a atingir certos estados emocionais, como também atingir objetivos situacionais 

(Eldesouky & Goodman, 2021). 

Segundo uma perspetiva cognitiva, a RE passa por um processo de avaliação da emoção, 

no qual se atribui um valor positivo ou negativo, e se age em conformidade de forma a tornar 

essa emoção mais ou menos provável de voltar a ocorrer (Suri & Gross, 2016). Neste sentido, 

se uma pessoa acredita que determinada emoção tem uma valência positiva, então é provável 

que sinta uma menor necessidade de alterar as suas experiências emocionais (Eldesouky & 

Goodman, 2021). Por outro lado, quando a avaliação determina que a emoção é prejudicial, 

torna-se mais provável a identificação da necessidade de regulação e a instrumentalização de 

estratégias emocionais (Schlesier et al., 2019). Assim, as estratégias de RE podem ser divididas 

em: mal adaptativas, caso o sujeito acredite que as emoções não são controláveis e 

tendencialmente recorra à evitação e à exteriorização de raiva; e estratégias orientadas para o 

problema e para a procura de suporte social, sendo as que têm uma função mais favorável 

(Schlesier et al., 2019).  

A adoção destas estratégias regulatórias tem tendência a variar consoante o género e a idade 

- com meninas e crianças mais velhas a escolherem mais as estratégias adaptativas (Eldesouky 

& Goodman, 2021). Uma das investigações mais marcantes na área da RE foi a experiência do 

Marshmallow, na medida em que permitiu compreender que a capacidade regulatória começa 

na primeira infância (Mischel, 2014). Igualmente, expôs algumas das estratégias de inibição 

comportamental que foram usadas pelas crianças, permitindo a comparação segundo as suas 

idades (Mischel, 2014).  

Uma questão que continua a ser alvo de debate, depreende-se com o que se encontra 

subjacente à regulação emocional infantil. Do ponto de vista neurofisiológico, a RE é 

fortemente dependente do desenvolvimento maturativo de certas áreas cerebrais inibitórias, 

localizadas no lobo frontal (Schlesier et al., 2019). Neste sentido, esta capacidade intrínseca 

evolui significativamente ao longo do tempo, pelo que crianças mais novas tendem a usar 

estratégias instrumentais (como distração do estímulo) e as mais velhas utilizam estratégias 

cognitivamente mais evoluídas (como reavaliação e resolução de problemas) (Schlesier et al., 

2019). Outras investigações apontam para um conjunto de processos internos que podem 

igualmente influenciar a RE, como o temperamento da criança, as suas capacidades 

interpessoais, o desenvolvimento da teoria da mente e a aquisição da linguagem (Gross & 
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Thompson, 2013; Stefan e Avram, 2018). Por outro lado, segundo uma perspetiva 

desenvolvimental, estas estratégias podem depender de processos externos à criança, 

nomeadamente devido ao papel dos cuidadores na hétero-regulação dos filhos (Koole, 2009).  

A RE interpessoal começa no início da vida, na medida em que os pais ajustam o seu 

comportamento às reações que procuram despoletar no bebé, ensinam as crianças mais velhas 

a acalmarem-se e fornecem eles próprios exemplos reais de regulação (Fischer & Manstead, 

2016, p.433). À medida que a criança vai interiorizando esse protótipo do cuidador, há um 

conjunto de estratégias e comportamentos que se vão integrando no reportório infantil de 

capacidade de regulação emocional (Sroufe, 1997). Assim, este modelo diádico passa a ocorrer 

internamente, permitindo o desenvolvimento da autorregulação das suas próprias cognições, 

experiências, emoções e comportamentos (Noroña-Zhoul & Tung, 2020). Neste sentido, a 

prestação de cuidados e a regulação que é feita pelo cuidador, especialmente após momentos 

de stress na relação com a criança, influencia fortemente a aprendizagem e internalização que 

esta faz face à regulação das suas próprias emoções (Calkins & Hill, 2013, p.235).  

 

4. Explicação do Modelo Mediador 

O modelo que um sujeito interioriza sobre si mesmo, do outro e dos relacionamentos é 

forjado com base nas primeiras experiências de vinculação com os cuidadores (Bowlby, 1969). 

Neste sentido, a literatura tem vindo a demonstrar que a vinculação contribui significativamente 

para o desenvolvimento da criança, nomeadamente ao nível do seu bem-estar subjetivo, 

competências emocionais, autoestima, perceção positiva e cognições e comportamentos 

interpessoais bem ajustados (Ainsworth, 1989; Fitton, 2012; Mikulincer et al., 2001; Stefan e 

Avram, 2018). A teoria da vinculação (Bowlby, 1969) explica como, na primeira infância, as 

interações com as figuras de vinculação criam e solidificam as representações mentais positivas 

que as crianças desenvolvem sobre os outros, a sua sensação de segurança e a sua capacidade 

de reconhecer e regular as próprias emoções (Shaver et al., 2016). 

Bowlby (1973) e Ainsworth (1989) teorizaram que um historial de vinculação segura vai 

providenciar o alicerce para a regulação emocional da criança, sendo um protótipo para a 

regulação individual posterior. Outro traço fundamental da teoria de Bowlby (1969), prende-se 

com a ideia da complementaridade dos modelos internos operantes, ou seja, conforme vai 
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aumentando a confiança na capacidade do seu cuidador em fornecer-lhe assistência regulatória, 

também a criança ganha confiança na sua própria capacidade de regulação.  

Ao longo de interações sensíveis com o cuidador, as crianças vão aprender a regular-se 

emocionalmente, pelo que, quando assistem a situações aversivas, têm a capacidade de não se 

deixar afetar de forma prejudicial pelo stress alheio, discernindo as suas emoções das que estão 

a ser despoletadas pelo outro (Murphy et al., 2015; Troyer e Greitemeyer, 2018). Por outro lado, 

as crianças com vinculação segura sentem que as suas próprias necessidades emocionais não 

estão em risco, pelo que se torna possível terem uma atitude altruísta, cujo foco é a resolução 

do problema de outrem (Mikulincer et al., 2001). Quando os pais são afetuosos e solidários com 

os seus filhos, é ainda provável que a criança acredite que o cuidador está preocupado com os 

seus interesses, o que a motivará para desenvolver sentimentos de reciprocidade e confiança 

(Eisenberg et al., 2001). Assim, torna-se mais provável que as crianças internalizem os padrões 

comportamentais apropriados que os seus pais desejam, incluindo a autorregulação (Eisenberg 

et al., 2001). 

Por outro lado, os cuidadores vão fornecer um modelo empático importante, na medida em 

que as crianças interiorizam que, quando uma pessoa precisa, outra deve reagir com compaixão 

(Shaver et al., 2016). Assim, se a criança tem um cuidador empático com o qual se identifica, 

vai acabar por se desenvolver como um individuo sensível, atencioso e empático (Kestenbaum 

et al., 1989; Stern et al., 2021). Neste sentido, é de esperar que estas crianças sejam capazes de 

procurar um padrão relacional seguro nas suas relações futuras, mas que também sejam capazes 

de o reproduzir, sendo emocionalmente responsivas (Murphy et al., 2015). Além do mais, 

tendencialmente, pais que produzem interações sensíveis com os filhos vão ingressar numa 

comunicação mais aberta sobre as emoções, o que propensa à compreensão e desenvolvimento 

de competências emocionais mais sofisticadas (Panfile et al., 2011; Ventura, 2016). Ainda, a 

forma como os pais interagem e comunicam vai contribuir para a capacidade da criança em 

interpretar e compreender que forma de expressão emocional é que é apropriada e eficaz nas 

interações sociais, o que promove as capacidades de socialização e a autorregulação, de forma 

concomitante (Eisenberg et al., 2001). 

Por outro lado, resultante de cuidados sensíveis e responsivos, as crianças estão mais 

confortáveis com intimidade e independência, pelo que poderão estar mais recetivas aos 

pedidos de ajuda e à expressão de sentimentos vulneráveis (Shaver et al., 2016). 

Adicionalmente, de acordo com Bowlby (1969), este tipo de interação irá potenciar expectativas 
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mais positivas face às relações com os outros, pensando mais facilmente que são merecedores 

de apoio e empatia. Finalmente, como construíram um modelo do self confiante, também vão 

sentir que têm competências suficientes para lidar com as necessidades do outro de forma 

eficaz, não descorando a sua própria RE (Shaver et al., 2016). Neste sentido, uma vinculação 

segura vai culminar numa inclinação para que as crianças se envolvam intimamente e 

desenvolvam melhores capacidades sociais e emocionais (Kestenbaum et al., 1989).  

Contrastante, crianças que receberam cuidados inconstantes e pouco sensíveis, 

caracterizados por uma vinculação insegura, acabam por não ter tantas oportunidades de 

aprendizagem socio emocional (Murphy et al., 2015; Stefan & Avram, 2018). Neste sentido, 

podem ter dificuldades em se regular emocionalmente e, por isso, ficam facilmente vulneráveis 

com o sofrimento alheio (Mark et al., 2002). Este contágio emocional tendencialmente vai 

resultar na incapacidade em se focarem primordialmente nas necessidades do outro, tendo em 

conta que os seus recursos disponíveis estarão a ser aplicados no sentido de se defenderem dos 

sentimentos suscitados (Stefan & Avram, 2018).  

Concretizando, crianças com um historial de vinculação insegura evitante experienciaram 

a rejeição do cuidador em momentos de necessidade emocional (Panfile et al., 2011). Assim, 

sem um modelo empático com o qual se identificar, acabam por ser menos capazes de responder 

de forma adequada ao sofrimento do outro (Kestenbaum et al., 1989). Como também não 

receberam um suporte emocional enquanto crianças, então também não o irão procurar aplicar 

nos seus relacionamentos, acabando por descurar nos comportamentos pró-sociais (Panfile et 

al., 2011). Ao invés de demonstrações de empatia perante situações de angústia alheia, estas 

crianças acabam por demonstrar um comportamento indiferente (Kestenbaum et al., 1989). 

Por outro lado, crianças com vinculação insegura-resistente vivenciaram um padrão 

inconsistente e ambivalente de cuidados (Kestenbaum et al., 1989). Assim, cresceram com 

dificuldades em controlar os seus próprios afetos, pelo que se demonstram muito preocupadas 

com o seu desconforto emocional para que seja possível reagir com tanta empatia quanto as 

crianças seguras, ou com tanta indiferença quanto as evitantes (Panfile et al., 2011). Por outro 

lado, se uma criança tem um cuidador que lhe dá respostas inconsistentes, poderá vir a 

desenvolver problemas em determinar limites entre o seu estado emocional e o dos outros 

(Kestenbaum et al., 1989; Panfile et al., 2011).  
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De forma geral, crianças com vinculação insegura não vão ter a capacidade de responder 

de forma tão empática, na medida em que não têm uma estrutura emocional interiorizada que 

lhes permita atender às necessidades dos outros e responder-lhes de forma adequada (Mark et 

al., 2002; Stefan & Avram, 2018). 

 

5. Objetivos e Hipóteses 

Tendo em conta a escassez de estudos empíricos que explicam as associações entre a 

vinculação e a empatia, o presente estudo procurará contribuir para a investigação do papel 

mediador da regulação emocional nestas associações.  

No mesmo sentido, procurar-se-á colmatar a falta de investigação deste tema em 

crianças de idade escolar. Tanto quanto nos foi possível aferir, apenas um estudo analisou o 

referido modelo nesta faixa etária, mas somente se propôs a analisar a sensibilidade materna. 

Neste sentido, esta investigação procurará analisar os diversos conceitos integrantes da 

vinculação (Davidov & Grusec, 2006).  

Por outro lado, apesar de a vinculação a ambos os progenitores ser um tema cada vez 

mais emergente na literatura, este será o primeiro estudo a analisar a referida problemática 

diretamente com ambos os progenitores neste contexto. Concomitantemente, o presente estudo 

propõe-se a ser o primeiro na área a ser aplicado ao contexto português. Segundo o modelo 

desenvolvimental ecológico, a cultura aparenta ser um dos fatores que influenciam a resposta a 

diferentes comportamentos sociais, sendo que Portugal tem uma maior orientação coletivista 

que valoriza a equidade e solidariedade (Chen et al., 2018).  

Assim, este estudo tem como objetivo examinar numa amostra de criança em idade 

escolar:  

1. As associações entre a vinculação e a empatia.  

2. As associações entre a vinculação e a regulação emocional.  

3. As associações entre a regulação emocional e a empatia. 

4. O papel mediador da regulação emocional nas associações entre a vinculação e a 

empatia das crianças.  

5. (Alternativamente) As associações entre a empatia dos pais e a empatia das crianças. 

 

No âmbito deste projeto de investigação, procurar-se-á explorar 3 variáveis: 

 Variável Independente: Vinculação 
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 Variável Dependente: Empatia 

 Variável Mediadora: Regulação Emocional 

 

A Figura 1 sumaria as associações entre as variáveis que nos propomos testar. Com base 

na literatura, hipotetizamos que:    

H1: A Vinculação terá uma associação positiva e significativa na Empatia da criança.  

H2: A Vinculação terá uma associação positiva e significativa na Regulação Emocional. 

H3: A Regulação Emocional terá uma associação significativa e positiva na Empatia da 

criança.  

H4: A Regulação Emocional terá um efeito mediador na relação entre a Vinculação e 

a Empatia. Ou seja, crianças com vinculação mais segura terão melhores capacidades de 

regulação emocional e, por sua vez, maior empatia. 

H5 (hipótese alternativa): A Empatia dos Pais terá uma associação positiva e 

significativa na Empatia das crianças. 

 

 

 
 

Figura 1 – Delineamento de Hipóteses 
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II. METODOLOGIA 

1. Participantes  

A amostra desta investigação é constituída por 218 crianças (111 raparigas e 107 

rapazes), com idades compreendidas entre os 8 e os 12 anos (M=9.10; DP=1.07). Relativamente 

ao ano de escolaridade, variou entre o 2º e o 7º ano (M=3.97; DP=1.05). Quanto à 

nacionalidade, 95% são portuguesas, 2.7% são do brasil, 0.5% são americanas, 0.5% são do 

Cazaquistão, 0.5% de Moçambique, 0.5% da Roménia, 0.5% de Angola e, por fim, 0.5% do 

Nepal.  

Destas crianças, 61.2% são filhos primogénitos e ainda 76,7% têm irmãos (56.6% têm 

1 irmão, 14.6% têm 2 irmãos, 3.2% têm 3 irmãos e 2.3% têm 4 irmãos). Adicionalmente, em 

média, as crianças começaram a frequentar a creche/ama aos 16.56 meses (D=15.05) e, 

atualmente, passam uma média de 7.92 horas (DP=1.26) na escola.  

Igualmente, procurou-se a participação dos dois progenitores das referidas crianças, 

sendo que apenas tivemos 33% de respostas de ambos os pais. Assim, optou-se por apenas 

considerar 1 dos cuidadores, tendo particular atenção para que exististe uma representação igual 

de respostas entre mães e pais. Considerou-se como critério de exclusão todas as crianças cujos 

pais não participaram no estudo ou que responderam de forma incompleta ao questionário. 

Assim, a amostra dos pais é constituída por 119 mães (idade: M=42.01; DP=4.78) e 99 pais 

(idade: M=44.12; DP=5.27).  

As habilitações literárias, obtidas segundo o número de anos de estudo, variaram entre 

5 (correspondente ao ensino básico) e 21 (doutoramento). Assim, as habilitações literárias das 

mães foram M=15.58 (DP = 3.22), e as dos pais foram M=13.88 (DP = 3.50). Destaca-se ainda 

que 86.3% das mães trabalha a full-time (4.6% não trabalha e 5.5% em part-time) e, no caso 

dos pais, o trabalho a full-time corresponde a 88.6% (1.4% não trabalha e 5.9% em part-time). 

A nacionalidade dos cuidadores é maioritariamente portuguesa (88.6%), com 3.7% de 

brasileiros e 0.9% Romenos, pelo que a restante percentagem está igualmente dividida entre 

Angola, Nepal, América, Cazaquistão, Alemanha e Moçambique. A maioria dos pais identifica 

o seu estado civil como casado (62.6%), 18.7% como união de facto, 11.4% 

separado/divorciado e 7.3% solteiro. 

O recrutamento foi realizado através de um agrupamento de escolas públicas e um 

conjunto de colégios privados, de Norte a Sul de Portugal. No presente estudo, apenas 

participaram as crianças disponíveis e autorizadas pelos encarregados de educação, pelo que se 

privilegiou um processo de amostragem de conveniência e não probabilístico.  
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2. Instrumentos   

2.1. Questionário de Dados Sociodemográficos 

Este foi o primeiro questionário a ser aplicado aos participantes, com o intuito de 

recolher as suas principais características sociodemográficas. 

 Neste sentido, questionaram-se algumas informações pessoais aos pais, como o tipo de 

relação com a criança (pai, mãe, padrasto, madrasta, etc…), nacionalidade, estado civil, 

habilitações literárias, idade, situação de emprego atual. Por outro lado, pediram-se alguns 

dados das crianças, nomeadamente o sexo, data de nascimento, nacionalidade, número de 

irmãos e idade destes, qual o agregado familiar, idade com que começaram a frequentar a 

creche/ama, escola, ano escolar e número de horas que costuma passar na escola. 

 

2.2. Security Scale Questionaire (SS) 

De forma a aferir a vinculação entre a criança e ambos os cuidadores, aplicou-se o 

Security Scale Questionaire (SS) (Kerns et al., 1996). Este instrumento é um questionário de 

autorrelato que permite aferir a perceção da vinculação com os cuidadores, desde a meia-

infância até à adolescência (8-14 anos) (Kerns et al., 1996).  

A versão original da SS é composta por 15 itens, de uma só dimensão, que avaliam a 

perceção da criança face à segurança da vinculação, pelo que os seus itens procuram aferir se o 

cuidador é sentido como disponível, responsivo e confiável, aquando momentos stressantes 

(Kerns et al., 1996). A versão mais atual da escala é composta por 21 itens e engloba duas 

dimensões: Porto de Abrigo (PA) (15 itens que avaliam a comunicação aberta sobre as emoções 

e necessidades da criança durante os momentos de stress) e Base Segura (BS) (6 itens que 

avaliam o encorajamento dos pais para que as crianças explorem o meio envolvente) (Kerns et 

al., 2015). Cada item é classificado em 4 pontos, segundo uma escala tipo Susan Harter (Kerns 

et al., 2015). Em cada questão são apresentadas duas frases sobre duas crianças diferentes, 

sendo que primeiramente o participante deverá escolher com qual das crianças descritas é que 

se identifica mais e, posteriormente, classificar se a criança escolhida é “exatamente como eu” 

ou “mais ou menos como eu” (Kerns et al., 1996). Assim, a cotação será atribuída da seguinte 

forma: 1 ponto - a criança A é exatamente como eu; 2 pontos – a criança A é mais ou menos 

como eu; 3 pontos – a criança B é mais ou menos como eu; 4 pontos – a criança B é exatamente 

como eu. Ressalva-se que a cotação é realizada através da média dos itens de cada dimensão, 

pelo que pontuações mais elevadas significarão maior segurança na vinculação (Kerns et al., 
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2015). Destaca-se ainda que alguns itens têm uma lógica de cotação contrária, pelo que foi 

necessário inverter alguns itens. 

Finalmente, o presente questionário revelou consistência interna na versão original 

(Cronbach's a = .84). Posteriormente, este questionário foi validado para a população 

portuguesa e revelou consistência interna para a relação mãe-criança (a=.79 na BS; a=.89 no 

PA) e pai-criança (a=.83 na BS; a=.91 no PA) (Fernandes et al., 2021). Na presente amostra, 

a dimensão de BS teve um alfa de Cronbach de a=.69 na relação com a mãe e de a=.69 na 

relação com o pai. Relativamente à dimensão PA, verificou-se um alfa de Cronbach de a=.75 

na relação com a mãe e a=.80 na relação com o pai.  

 

2.3. Emotions Regulation Checklist (ERC) 

Tendo como objetivo avaliar a Regulação Emocional das crianças, recorrer-se-á ao 

instrumento Emotions Regulation Checklist (ERC), de Shields e Cicchetti (1997). A ERC 

pretende avaliar a RE de crianças entre os 6 e os 12 anos, sendo preenchida por um informante 

próximo, como cuidadores ou professores (Shields & Cicchetti, 1997). Assim, esta escala avalia 

a perceção dos pais face a esse construto no seu filho(a) (Shields & Cicchetti, 1997).  

O objetivo principal da ERC é avaliar se a criança é capaz de adaptar as suas respostas 

emocionais a eventos específicos e se consegue demonstrar uma resposta emocional adaptada 

(Melo, 2005). Este instrumento é composto por 24 itens, avaliados numa escala de 4 pontos, 

tipo Likert, e integra 2 subescalas: Regulação Emocional (8 itens) e Labilidade Emocional (15 

itens) (Shields & Cicchetti, 1997). A regulação emocional avalia o nível de expressões 

socialmente apropriadas da criança, a empatia e a sua autoconsciência emocional (por exemplo, 

a criança ser capaz de se expressar emocionalmente). Por outro lado, a labilidade/negatividade, 

avalia a intensidade e reatividade de emoções negativas na criança, bem como as suas mudanças 

de humor. Neste sentido, uma pontuação elevada na escala de Labilidade Emocional reflete que 

a criança tem mais desregulação, contrariamente ao que acontece com a outra dimensão 

(Shields & Cicchetti, 1997). 

Quanto às qualidades psicométricas, no estudo original de Shields e Cichetti (1997), a 

dimensão de Labilidade/Negatividade teve um alpha de Cronbach de a=.96 e a dimensão da 

Regulação Emocional teve a=.83. Posteriormente, este instrumento foi traduzido e validado 

por Melo (2005) para a população portuguesa, revelando a=.69 na labilidade/negatividade e 

a=.60 na regulação emocional. Na presente amostra, a dimensão Labilidade teve um alfa de 
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Cronbach de a=.69 e a dimensão Regulação Emocional teve um alfa de Cronbach de a=.63. 

Por último, o score Global de Regulação emocional teve um a=.75. 

 

2.4. Questionnaire to Assess Affective and Cognitive Empathy in Children (QCAE) 

A empatia será medida através do Questionnaire to Asses Affective and Cognitive 

Empathy in Children (QCAE). O questionário da versão original (Zoll & Enz, 2010) foi 

construído com itens novos e com a junção de outras escalas que avaliam o mesmo construto, 

como: Bryant’s Index of empathy measurement (1982), Eisenberg’s Child Report Sympathy 

Scale (1998), Leibetseder’s E-Skala (2001) e Garton & Gringert’s (2005). O objetivo desde 

questionário é avaliar a empatia como uma reação disposicional face a situações hipotéticas, 

sendo assim uma escala de auto-relato que pode ser aplicada a crianças dos 8 aos 16 anos (Zoll 

& Enz, 2010).  

O QACE é composto por 28 itens que atendem duas dimensões: empatia afetiva e 

empatia cognitiva (Zoll & Enz, 2010). O preenchimento dos itens é feito segundo uma escala 

tipo Likert de 5 pontos (1-discordo totalmente, 2-discordo um pouco, 3-não concordo nem 

discordo, 4-concordo um pouco, 5-concordo totalmente) (Veiga & Santos, 2011). A pontuação 

desta escala é obtida através da média dos itens de cada dimensão (Zoll & Enz, 2010). 

Relativamente às qualidades psicométricas, o estudo original de Zoll e Enz (2010), 

reportou 31.19% de variância explicada. Esta escala foi validada por Veiga e Santos (2011) e 

demonstrou ter consistência interna (a=.85 na dimensão afetiva e a=.71 na dimensão 

cognitiva). Na presente amostra, a dimensão Empatia Cognitiva teve um alfa de Cronbach de 

a=.77 e a Empatia Afetiva a=.68. 

 

2.5. Questionnaire of Cognitive and Affective Empathy in Adults (QCAE) 

O questionário de empatia cognitiva e afetiva para adultos (QCAE) foi desenvolvido 

por Reiners et al. (2011). Os itens deste instrumento foram derivados de outras escalas pré-

existentes que avaliam a empatia, como: EQ (Baron-Cohen et al., 2003), HES (Hogan, 1969), 

IVE (Eysenck & Eysenck, 1978) e IRI (Davis, 1983). O QCAE é uma medida com 31 itens de 

autorrelato, que deverão ser respondidos segundo uma escala tipo likert de 4 pontos (1- discordo 

fortemente; 4- concordo fortemente) (Kelly et al., 2021). 
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Este instrumento permite atender a uma perspetiva multidimensional do construto em 

análise, permitindo assim avaliar a empatia em duas dimensões: empatia afetiva, em que se 

avalia a capacidade de ser sensível e experienciar o estado emocional do outro; e a dimensão 

cognitiva, em que se avalia a capacidade de compreender o estado emocional do outro (Queirós 

et al., 2018). Por sua vez, a empatia afetiva engloba ainda três subdimensões: responsividade 

proximal (4 itens que avaliam o estado emocional que é gerado pela perceção dos sentimentos 

dos outros), contágio emocional (4 itens que avaliam a capacidade de sentir espelhado o que os 

outros sentem) e responsividade periférica (4 itens que medem a resposta emocional que é dada 

noutros contextos sociais menos próximos) (Queirós et al., 2018). Por outro lado, a empatia 

cognitiva alberga duas outras subdimensões: tomada de perspetiva (10 itens que avaliam a 

capacidade de inferir algo do ponto de vista do outro) e simulação online (9 itens que avaliam 

a tentativa de se imaginar no lugar no outro e inferir esse estado emocional) (Queirós et al., 

2018; Şakir et al., 2021). 

A pontuação deste instrumento é calculada através da soma das pontuações dos seus 

itens (Queirós et al., 2018). A dimensão cognitiva é calculada através da soma das suas 

subdimensões: contágio emocional, responsividade proximal e responsividade periférica. Por 

outro lado, a dimensão cognitiva também é avaliada através da soma das subdimensões: tomada 

de perspetiva e simulação online (Queirós et al., 2018). O score global é obtido através da soma 

da pontuação da empatia cognitiva e da empatia afetiva (Queirós et al., 2018).  

Relativamente às qualidades psicométricas, os scores obtidos nas 5 subescalas do QCAE 

tiveram bons indicadores de consistência interna na versão original (valores do alfa de 

Cronbach a variar entre 0,65 e 0,85) (Reniers et al., 2011). Igualmente, a versão adaptada para 

a população portuguesa, por Queirós et al. (2018), obteve valores de consistência interna 

robustos para cada dimensão e respetiva subescala, com alfas de Cronbach entre 0,62 e 0.87.  

Na presente amostra, a dimensão da Empatia Cognitiva materna teve um alfa de 

Cronbach de a=.77 (com as subdimensões: a=.82 na dimensão Tomada de Perspetiva; a=.45 

na dimensão Simulação Online). A dimensão da Empatia Afetiva materna teve um alfa de 

Cronbach de a=.74 (com as subdimensões: a=.61 no Contágio Emocional; a=.57 na 

Responsividade Proximal; a=.42 na Responsividade Periférica). Assim, a Empatia Global 

materna teve um a=.73. 

Por outro lado, a dimensão da Empatia Cognitiva paterna teve um alfa de Cronbach de 

a=.85 (com as subdimensões: a=.86 na dimensão Tomada de Perspetiva; a=.62 na dimensão 
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Simulação Online). A dimensão da Empatia Afetiva paterna teve um alfa de Cronbach de a=.73 

(com as subdimensões: a=.69 no Contágio Emocional; a=.64 na Responsividade Proximal; 

a=.38 na Responsividade Periférica). Assim, a Empatia Global paterna teve um a=.83. 

Ressalva-se que no âmbito do presente trabalho apenas serão utilizadas as dimensões de 

Empatia Cognitiva e Afetiva, bem como o score global da empatia dos pais. 

 

3. Procedimento 

Deu-se início à recolha de dados em novembro (2021). De forma a garantir os direitos 

dos participantes e do seu bem-estar, garantiu-se que a conduta desta investigação segue os 

códigos de ética da APA. 

A participação no presente estudo foi de carácter voluntário e não renumerado. Os 

participantes foram avaliados num único momento de intervenção, através da aplicação de 

questionários.  

Das 83 escolas/colégios/agrupamentos/ATL’S/grupos de escuteiros contactados, apenas 

se obteve a adesão de 23 escolas (ou seja, 28% de adesão), onde se deu a recolha de Norte a 

Sul. De forma a dar início ao estudo, começou-se por contactar as direções dos locais escolares, 

via email, esclarecendo a finalidade da investigação e solicitando a sua colaboração nas recolhas 

de dados. Após autorizados pela entidade competente, as direções reencaminharam um email 

para os encarregados de educação, no qual se explicou o objetivo do estudo e se solicitou a 

autorização para a participação dos seus filhos, recorrendo a um consentimento informado na 

plataforma Qualtrics. Foi possível aferir que a adesão dos progenitores nas escolas parceiras, 

ao responder ao consentimento informado, foi de (aproximadamente) 8.7%, sendo que a 

amostra foi posteriormente sendo reduzida pela falta de conclusão das etapas seguintes. 

Após a análise desses dados, voltou a contactar-se as escolas para dar início às recolhas 

presenciais com as crianças, sendo fornecida uma lista com os participantes autorizados para o 

efeito.  

Maioritariamente em todas as escolas, reuniu-se as crianças autorizadas numa sala à 

parte da restante turma e explicou-se o intuito daquele momento, de forma a solicitar o seu 

assentimento informado verbal. Seguidamente, foi-lhes entregue um bloco para que 

preenchessem: uma folha de rosto com questões sociodemográficas, o questionário de Empatia 

e o questionário de Vinculação para a relação com o pai/padrasto e a mãe/madrasta. Assim, 

procedeu-se à explicação das instruções e dos exemplos fornecidos no questionário, informando 
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ainda da disponibilidade para possíveis esclarecimentos. Ressalva-se que se referiu a 

anonimidade dos questionários, nomeadamente face aos seus pais e professores, e que não 

estaria com relacionado com nenhuma classificação escolar, de forma a reduzir a desejabilidade 

social e ansiedade. No fim, verificou-se se tinham respondido a todas as questões e agradeceu-

se a participação individualmente. 

Posteriormente à recolha de dados junto das crianças, procedeu-se à recolha de dados 

com os seus pais, tendo solicitado previamente o contacto quando preencheram o 

consentimento informado. Neste momento da recolha, enviou-se um email a agradecer a 

disponibilidade e solicitou-se que respondessem a um questionário online, tendo sido fornecido 

um link na plataforma Qualtrics. Nesse mesmo email foi explicado novamente o objetivo do 

estudo e, por isso, foi pedido que ambos os pais respondessem ao questionário, partilhando 

entre si um código que seria posteriormente utilizado para o cruzamento de dados entre pai-

mãe-criança. Posteriormente na análise de dados, tomou-se a decisão de utilizar apenas um 

informante, devido à escassez de respostas completas pelo casal. O questionário dos pais era 

composto por algumas questões sociodemográficas (de si, do progenitor e da criança), um 

questionário de Regulação Emocional sobre a criança e um questionário de Empatia sobre si 

próprio. 

Ao longo do tempo, foram enviados mais dois emails lembretes para os pais que não 

concluíram o preenchimento do questionário. Igualmente, as dúvidas que foram surgindo foram 

respondidas, via correio eletrónico.  

Ressalva-se que, por email, foi sendo reforçado o agradecimento e importância da 

participação dos pais nesta investigação. Igualmente, há a intenção de enviar posteriormente 

um email com os resultados do estudo, incluindo a abreviação das principais conclusões, de 

forma a devolver o conhecimento científico gerado. 

Neste trabalho procurar-se-á esboçar uma proposta de investigação com base em três 

variáveis, atribuindo-lhe uma natureza teórica e correlacional. Igualmente, o delineamento 

caracteriza-se por uma componente explanatória, havendo literatura prévia sobre isto, e por uma 

componente exploratória pois procurou-se investigar aspetos inovadores. Finalmente, como se 

propõe avaliar os sujeitos num só momento, atribui-se a designação de delineamento 

desenvolvimental transversal. 
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4. Análise de Dados 

Os dados obtidos com os questionários sociodemográficos foram ser introduzidos 

manualmente no Excel e posteriormente no software IBM SPSS Statistics 27 for Windows.  

Primeiramente, realizou-se a análise descritiva dos participantes, atendo às médias e 

desvios-padrões (no caso das variáveis contínuas), bem como percentagens e frequências (no 

caso das variáveis nominais).  

Posteriormente, confirmou-se a fiabilidade de cada um dos instrumentos aplicados à 

amostra em estudo, sendo os alphas previamente discriminados nos instrumentos.  

Seguidamente, verificou-se a estatística descritiva das 4 variáveis em estudo. Ademais, 

será descortinada as correlações entre as variáveis sociodemográficas da amostra e as variáveis 

supracitadas, recorrendo ao teste de Pearson e à comparação de médias para compreender o seu 

impacto em cada um dos construtos em análise.  

Segundo a literatura, as três variáveis em estudo (Empatia, Vinculação e Regulação 

Emocional) deverão relacionar-se entre si, sendo por isso pertinente avaliar a força e 

significância das relações causais. Como se trata de três variáveis quantitativas, procurou-se 

avaliar as correlações a cada par de variáveis com o Teste de Pearson.  

Por último, serão apresentadas as regressões que permitem testar a significância e 

direccionalidade das relações entre as variáveis a que nos propomos estudar, atendendo às 3 

primeiras hipóteses levantadas. Utilizando a regressão linear hierárquica vamos explorar as 

relações entre uma variável dependente (Empatia) e várias variáveis independentes (Vinculação 

e Empatia). Assim, as variáveis independentes não vão ser inseridas na regressão 

simultaneamente, sendo inseridas por etapas. Num primeiro nível serão explorados os 

contributos da Vinculação e, posteriormente, num segundo nível, será explorado o quanto as 

dimensões da Regulação Emocional acrescentam à capacidade de predição do modelo anterior.  

Finalmente, de forma a analisar a última hipótese mediadora, utilizar-se-á o modelo 4 

da Macro Process para o SPSS versão 27 (Hayes, 2020). 

Ressalva-se ainda que o nível de significância adotado nesta investigação será de 

p<0.05. 
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III. RESULTADOS 

 

1. Estatística Descritiva das Variáveis em Estudo 

1.1. Vinculação 

Relativamente à Vinculação, as crianças reportam mais a mãe, comparativamente ao 

pai, tanto na dimensão de Porto de Abrigo (PA) (PA mãe, M= 3.25; DP= 0.52; PA pai, M= 

3.08; DP= 0.58) (t (217) = 4.41; p<.001) como Base Segura (BS) (BS mãe, M= 3.32; DP= 0.54; 

(BS pai, M= 3.23; DP= 0.58) (t (217) = 2.34; p< .05).  

 

1.1.1. Correlações Entre as Sub-Escalas da Security Scale:  

Verificou-se ainda que, quanto mais alto é o valor de vinculação à mãe, mais alto 

também é o valor de vinculação ao pai, sendo esta correlação (significativa e positiva) válida 

para ambas as dimensões (tabela 1).  

 

Tabela 1 - Correlações Entre as Escalas do KSS Para a Relação de Vinculação à mãe e ao pai 

 
 Base Segura - Mãe  Porto de Abrigo – Mãe  

Base Segura - Pai .47* .41* 

Porto Abrigo - Pai .39* .48* 

* p<.01 

 

1.1.2 Exploração das Variáveis Sociodemográficas com o KSS: 

Realizando a correlação entre o KSS e as variáveis sociodemográficas contínuas, 

encontraram-se algumas relações significativas: quanto mais alto é o valor das habilitações 

literárias do pai, então mais elevado é o valor da vinculação ao pai (BS r=.19, p<.01 e PA r=.31, 

p<.01). Por outro lado, quanto mais elevado é o número de horas que a criança passa na escola, 

então menor é a vinculação à mãe (BS r= -.20, p<.01 e PA r=-.20, p<.01).  

Ressalva-se que não foram encontradas outras correlações ou diferenças significativas. 
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1.2. Empatia das Crianças 

No que concerne à Empatia das Crianças, tendo em conta os valores médios e desvio-

padrão, verifica-se que as crianças possuem valores semelhantes de empatia afetiva (M=3.94; 

DP=0.63), em comparação com a empatia cognitiva (M=3.91; DP=0.64) (t (218) = -.943; 

p=.17). 

1.2.1 Correlações Entre as Sub-Escalas do QCAE_C:  

Relativamente à correlação entre as sub-dimensões da empatia das crianças, o cálculo 

do coeficiente de Pearson demonstrou que quanto mais elevado é o valor da empatia afetiva, 

mais elevado é o valor da empatia cognitiva também (r=.58; p<.001).  

 

1.2.2. Exploração Entre as Variáveis Sociodemográficas e o QCAE Versão Crianças: 

Realizando a correlação entre o QCAE versão crianças e as variáveis sociodemográficas 

contínuas, encontraram-se algumas relações estatisticamente significativas. Relativamente à 

empatia cognitiva, esta está significativa e positivamente correlacionada com a idade da criança 

(r= .15; p< .05), com o ano de escolaridade (r= .16; p< .05), com as habilitações literárias da 

mãe (r= .14; p< .05) e do pai (r= .20; p< .01). Por fim, a empatia cognitiva está ainda relacionada 

negativamente com o número de horas que a criança passa na escola (r= -.14; p< .05). Por outro 

lado, a empatia afetiva está significativa e positivamente correlacionada com as habilitações 

literárias da mãe (r= .16; p< .05) e do pai (r= .14; p< .05).  

Realizando a comparação de médias ANOVA (one-way) entre o QCAE versão crianças 

e as variáveis sociodemográficas categóricas, encontraram-se as seguintes diferenças 

significativas: as raparigas apresentam maiores scores de empatia afetiva (M= 4.03; DP= 0.61) 

do que os rapazes (M= 3.86; DP= 0.64) (F (1, 216) = 4.00; p<.05).  

Ressalva-se que não foram encontradas outras diferenças ou correlações significativas. 

 

 

1.3. Regulação Emocional 

Relativamente à variável da Regulação Emocional, os pais descreveram as crianças 

como tendo maior Regulação Emocional (M= 3.43; DP= 0.35) e menor Labilidade (M= 1.85; 
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DP= 0.31) (t (218) = -41.60; p< .01).  Por último, o score global tem como média M= 3.25 e 

desvio padrão DP= 0.28. 

 

1.3.1. Correlações Entre as Sub-Escalas do ERC:  

Relativamente à correlação entre as sub-dimensões da Regulação Emocional das 

crianças, o cálculo do coeficiente de Pearson demonstrou que as suas dimensões estão 

estatisticamente significativamente correlacionadas (tabela 2).  

 

Tabela 2 - Resultado das Correlações de Pearson Significativas Entre as Sub-Escalas do ERC das Crianças 

 Regulação Emocional Global Regulação Emocional 

Labilidade Emocional -.40* -.92* 

Regulação Emocional  .74* 

* p<.01 

 

1.3.2. Exploração Entre as Variáveis Sociodemográficas e o ERC 

Realizando a correlação entre o ERC e as variáveis sociodemográficas contínuas, 

encontraram-se algumas relações estatisticamente significativas (tabela 5): a labilidade 

emocional, esta está significativa e negativamente correlacionada com as habilitações literárias 

da mãe (r= -.22; p< .01); a regulação emocional está positiva e significativamente associada 

com as habilitações literárias da mãe (r= .27; p< .01) e do pai (r= .16; p< .01). Por último, o 

score global da regulação emocional está igualmente significativa e positivamente 

correlacionado com as habilitações literárias da mãe (r= .27; p< .01) e do pai (r= .16; p< .01).  

Realizando a comparação de médias ANOVA (one-way) entre o ERC e as variáveis 

sociodemográficas categóricas, encontraram-se as seguintes diferenças significativas: filhos 

que não são primogénitos (M=3.50; DP= 0.32) apresentaram maiores scores de Regulação 

Emocional, do que os filhos que são primogénitos (M=3.38; DP= 0.37) (F (1, 217) = 6.08; 

p=0.014; ω= 6.49). 

Ressalva-se que não foram encontradas outras diferenças ou correlações significativas. 
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1.4. Empatia dos Pais 

Os pais descrevem a sua Empatia como sendo superior na dimensão cognitiva (M=3.12; 

DP=0.34), comparativamente à Afetiva (M=2.75; DP=0.44) (t (218) =-10.61; p<.001). 

Relativamente à Empatia Global, apresenta os valores M=2.98 e DP=0.29.  

 

1.4.1. Correlações Entre as Sub-Escalas do QCAE Versão Adultos:  

Relativamente à correlação entre as sub-dimensões da Empatia dos adultos (apresentada 

na tabela 3), o cálculo do coeficiente de Pearson demonstrou que as duas sub-dimensões estão 

estatisticamente significativamente correlacionadas uma com a outra. Adicionalmente, também 

se verificou uma correlação estatisticamente significativa entre a Empatia Cognitiva e a 

Empatia Global, bem como entre a Empatia Afetiva e a Empatia Global. 

 

Tabela 3 - Resultado das Correlações de Pearson Significativas Entre as Sub-Escalas do QCAE Adultos 

 Empatia Afetiva Global - Empatia 

Empatia Cognitiva .13* .83** 

Empatia Afetiva  .66** 

*p-value <.05; ** p-value <.01 

 

1.4.1. Exploração Entre as Variáveis Sociodemográficas e o QCAE Adultos 

Realizando a correlação entre o QCAE adultos e as variáveis sociodemográficas 

contínuas, encontrou-se apenas uma relação estatisticamente significativa: a Empatia Cognitiva 

relaciona-se negativamente com a idade de início de frequência na escola (r= -.14; p<.05).  

Realizando a comparação de médias ANOVA (one-way) entre o QCAE adultos e as 

variáveis sociodemográficas categóricas, encontraram-se diferenças significativas, sendo que 

globalmente as mães se descrevem como sendo mais empáticas do que os pais. Concretamente, 

as mães (M= 3.22; DP= 0.29) descrevem-se como tendo maior empatia cognitiva do que os pais 

(M= 3.00; DP= 0.37) (F (1, 217) = 24.68; p< .001; ω=23.55). O mesmo aconteceu relativamente 

à empatia afetiva, sendo que as mães (M= 2.83; DP= 0.44) o reportaram com maior prevalência 

do que os pais (M= 2.65; DP= 0.42) (F (1, 217) = 10.20; p <.05; ω=10.32). Por último, as mães 
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(M= 3.08; DP= 0.24) reportam também maiores scores de empatia global do que os pais (M= 

2.87; DP= 0.30) (F (1, 217) = 32.48; p< .001; ω=31.06). 

Ressalva-se que não foram encontradas outras diferenças ou correlações significativas 

 

 

2. Associação entre Vinculação e Empatia da Criança  

A vinculação, tanto ao pai como à mãe, demonstrou ter uma relação positiva e 

significativa com a Empatia da criança, em ambas as suas dimensões Afetiva e Cognitiva (como 

se pode verificar pela tabela 4).  

Assim, pode-se afirmar que a primeira hipótese deste estudo foi verificada. 

 

Tabela 4 – Resultado da Correlação de Pearson Entre a Vinculação (mãe e pai) e a Empatia da Criança, Para H1 

 Empatia Cognitiva - criança Empatia Afetiva - criança 

Base Segura - Pai 
 

.34* .27* 

Porto de Abrigo - Pai 
 

.30* .23* 

Base Segura – mãe 
 

.28* .30* 

Porto de Abrigo - mãe 
 

.36* .32* 

A correlação é significativa no nível * p <.01. 

 

3.  Associação Entre Vinculação e a Regulação Emocional da Criança  

A vinculação, tanto ao pai como à mãe, demonstrou ter algumas relações significativas 

com a dimensão da Regulação Emocional (como se pode verificar pela tabela 5).  

Assim, pode-se afirmar que a segunda hipótese deste estudo foi verificada ao nível da 

vinculação (de ambos os pais) com as dimensões Labilidade e score Global. Por outro lado, a 

dimensão Regulação Emocional só se correlacionou com o Porto de Abrigo na relação com a 

mãe. 
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Tabela 5 – Resultado da Correlação de Pearson Entre a Vinculação (mãe e pai) e a Regulação Emocional da Criança, Para 

H2 

 

Labilidade 

Emocional 

Regulação 

Emocional  

Regulação Emocional 

Global 

Base Segura - Pai 
 

-,15* ,06 ,14* 

Porto de Abrigo - Pai 
 

-,17* ,07 ,16* 

Base Segura – mãe 
 

-,23** ,12 ,22** 

Porto de Abrigo - mãe 
 

-,20** ,17* ,22** 

A correlação é significativa no nível *p-value <.05; ** p-value <.01. 

 

4. Associação entre a Empatia e a Regulação Emocional da Criança  

Relativamente a este construto, verificou-se que quanto maior é a Regulação Emocional 

Global da criança, maior é a sua Empatia Cognitiva. Contrariamente, verificou-se que quanto 

maior forem os níveis da Labilidade Emocional, então menor é a sua Empatia Cognitiva (como 

se pode verificar pela tabela 6).  

Assim, pode-se afirmar que a terceira hipótese deste estudo (só) foi verificada ao nível 

do score global da Regulação Emocional, que se demonstrou correlacionado com a Empatia 

Cognitiva. Adicionalmente, destaca-se que também se confirmou a hipótese ao nível da 

Labilidade Emocional com a Empatia Cognitiva, tendo em conta que a Labilidade é a dimensão 

negativa da RE e, por isso, deverá estabelecer relações negativas. 

 

Tabela 6 – Resultado da Correlação de Pearson Entre a Regulação Emocional da Criança e a Empatia da Criança, Para H3 

 Empatia Cognitiva - criança Empatia Afetiva - criança  

Labilidade Emocional  -,16* -,05 

Regulação Emocional  ,11 ,09 

Regulação Emocional Global  ,17* ,08 

A correlação é significativa no nível *p-value <.05. 
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5. Associação entre a Empatia dos Pais e a Empatia das Crianças  

Não se verificaram correlações significativas entre a Empatia dos Pais e a Empatia das 

crianças, ou seja, os níveis na empatia dos pais não influenciaram os níveis de empatia dos 

filhos (como se verifica pela tabela 7). 

 

Tabela 7 – Resultado da Correlação de Pearson Entre a Regulação Emocional da Criança e a Empatia da Criança, Para H3 

 Empatia Cognitiva - criança Empatia Afetiva - criança  

Empatia Cognitiva - Pais  ,002 ,010 

Empatia Afetiva - Pais  ,041 ,097 

Empatia Global - Pais  ,025 ,063 

  

6. Exploração da Vinculação e da Regulação Emocional Enquanto Preditores da 

Empatia da Criança: Regressão Linear Hierárquica 

Nesta fase, vamos analisar 4 modelos: dois modelos para a Vinculação e a Empatia 

cognitiva, analisando a mãe e o pai; e outros dois modelos que analisem a vinculação, 

analisando novamente a mãe e o pai, com a empatia afetiva. 

 

Modelo com a Vinculação da Mãe e RE Para Predizer a Empatia Cognitiva:  

Foi utilizada uma Regressão Linear Hierárquica para verificar se a Vinculação (nível 1: 

com a Base Segura mãe – BS mãe - e Porto de Abrigo mãe – PA mãe) e a Regulação Emocional 

(com o acréscimo nível 2: da Regulação Emocional e Labilidade Emocional) são capazes de 

prever a Empatia Cognitiva das crianças.  

O primeiro modelo é estatisticamente significativo [F (2, 216) = 16.63; p < .001; R2= 

0.133]. Assim, apenas o Porto de Abrigo da mãe surge como preditor significativo da empatia 

cognitiva da criança (β= .32; t= 3.78; p< .001). Verifica-se que a inserção da regulação 

emocional e da labilidade não vai melhorar o modelo (ΔR2 = 0.007; F (4,214) = 0.91, p= .40). 

Neste sentido, não podemos afirmar que o nível 2 explique melhor os dados – conclui-

se que o acréscimo da Regulação Emocional não é um melhor preditor do modelo do que 
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quando se analisa a Vinculação isolada. Assim, determina-se que a Vinculação da mãe na 

dimensão Porto de Abrigo prediz melhor a Empatia Cognitiva do que a Regulação Emocional. 

 

Modelo com a Vinculação do pai e RE Para Predizer a Empatia Cognitiva:  

Foi utilizada uma Regressão Linear Hierárquica para verificar se a Vinculação (nível 1: 

com a Base Segura pai – BS pai - e Porto de Abrigo pai – PA pai) e a Regulação Emocional 

(com o acréscimo nível 2: da Regulação Emocional e Labilidade Emocional) são capazes de 

prever a Empatia Cognitiva das crianças.  

O primeiro modelo é estatisticamente significativo [F (2, 215) = 15.177; p < .001; R2= 

0.124]. Assim, apenas a Base Segura do pai surge como preditor significativo da empatia 

cognitiva da criança (β=0.246; t= 2.904; p=.004). A inserção da regulação emocional e da 

labilidade não vai melhorar o modelo (ΔR2 = 0.012; F (4,213) = 1.515, p<.001). 

Neste sentido, não podemos afirmar que o nível 2 explique melhor os dados – conclui-

se que o acréscimo da Regulação Emocional não é um melhor preditor do modelo do que 

quando se analisa a Vinculação isolada. Assim, determina-se que a Vinculação do pai na 

dimensão Base Segura prediz melhor a Empatia Cognitiva do que a Regulação Emocional. 

 

Modelo com a Vinculação da Mãe e RE Para Predizer a Empatia Afetiva:  

Foi utilizada uma Regressão Linear Múltipla para verificar se a Vinculação (nível 1: 

com a Base Segura mãe – BS mãe - e Porto de Abrigo mãe – PA mãe) e a Regulação Emocional 

(com o acréscimo nível 2: da Regulação Emocional e Labilidade Emocional) são capazes de 

prever a Empatia Afetiva das crianças.  

O primeiro modelo é estatisticamente significativo [F (2, 216) = 13.682; p < .001; R2= 

0.112]. Assim, apenas o Porto de Abrigo da mãe surge como preditor significativo da empatia 

cognitiva da criança (β =0.213; t= 2.480; p=0.014). A inserção da regulação emocional e da 

labilidade não vai melhorar o modelo (ΔR2 = 0.003; F (2,214) = 0.354, p<.001). 

Neste sentido, não podemos afirmar que o nível 2 explique melhor os dados – conclui-

se que o acréscimo da Regulação Emocional não é um melhor preditor do modelo do que 
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quando se analisa a Vinculação isolada. Assim, determina-se que a Vinculação da mãe 

(predominantemente o Porto de Abrigo) prediz melhor a Empatia Afetiva do que a Regulação 

Emocional. 

 

Modelo com a Vinculação do pai e RE para Predizer a Empatia Afetiva:  

Foi utilizada uma Regressão Linear Múltipla para verificar se a Vinculação (nível 1: 

com a Base Segura pai – BS pai - e Porto de Abrigo pai – PA pai) e a Regulação Emocional 

(com o acréscimo do nível 2: da Regulação Emocional e Labilidade Emocional) são capazes de 

prever a Empatia Afetiva das crianças.  

O primeiro modelo é estatisticamente significativo [F (2, 215) = 9.169; p < .001; R2= 

0.079]. Assim, apenas a Base Segura do pai surge como preditor significativo da empatia 

cognitiva da criança (β=0.220; t= 2.527; p=.012). A inserção da regulação emocional e da 

labilidade não vai melhorar o modelo (ΔR2 = 0.006; F (2,213) = 0.719, p<.001). 

Neste sentido, não podemos afirmar que o nível 2 explique melhor os dados – conclui-

se que o acréscimo da Regulação Emocional não é um melhor preditor do modelo do que 

quando se analisa a Vinculação isolada. Assim, determina-se que a Vinculação do pai na 

dimensão Base Segura prediz melhor a Empatia Afetiva do que a Regulação Emocional. 

 

Em suma, da Regressão Linear Múltipla realizada com todas as variáveis, resume-se 

que a Vinculação parece predizer melhor a Empatia. Concretamente, a Vinculação materna na 

dimensão de Porto de Abrigo é o que melhor prediz a Empatia (tanto cognitiva como afetiva). 

Por outro lado, a Vinculação paterna na dimensão de Base Segura é o que melhor prediz a 

Empatia (igualmente em ambas as suas dimensões). 

 

7. Efeito de Mediação da Regulação Emocional da Criança na Relação Entre a 

Vinculação e a Empatia da Criança  

Relativamente à última hipótese, utilizou-se o Macro Process de forma a averiguar a 

relação mediadora. Tendo em conta os resultados prévios das correlações, só se irá analisar os 
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construtos que provaram estar correlacionados, ou seja: Vinculação mãe, Vinculação Pai, RE 

global (que engloba a Labilidade que também teve resultados significativos) e Empatia 

Cognitiva. 

Dos resultados obtidos interpreta-se que o efeito de mediação (efeito indireto) não foi 

significativo em nenhum dos modelos. Em suma, verificou-se que a Regulação Emocional 

Global não exerce um efeito mediador na relação entre as dimensões da Vinculação (de ambos 

os pais) e Empatia Cognitiva da criança, pelo que não se pode afirmar a veracidade da última 

hipótese levantada. 
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IV. DISCUSSÃO 

O grande propósito deste estudo foi avaliar a influência da Vinculação na Empatia, por 

intermédio da Regulação Emocional. Assim, primeiramente, analisou-se cada variável 

individualmente. 

Discussão da análise das Variáveis com os Dados Sociodemográficos 

Especificamente, obteve-se que todas as dimensões da vinculação do pai e da mãe se 

correlacionaram entre si. Estes resultados foram concordantes com as observações da situação 

estranha de Fox et al. (1991), evidenciando uma possível concordância dos estilos de interação 

dos pais e, consequentemente, um alto grau de identificação sobre a visão de parentalidade no 

casal, justificando o facto de agirem de forma semelhante. Outra explicação refere ainda que 

um dos pais (o mais sensível e responsivo) poderá servir de modelo para o outro ou até podem 

aprender em conjunto sobre como responder às necessidades do seu filho, o que evidenciaria 

algumas semelhanças entre si com base no cuidado e, consequentemente, na vinculação (Fox 

et al., 1991). Complementarmente, segundo Fernandes et al., (2021), os resultados 

desenvolvimentais das crianças podem ser melhor preditos pelo efeito conjunto das interações 

relativas à vinculação de ambos os cuidadores, do que quando se considera a relação mãe-filho 

e pai-filho, de forma individual.  

Por outro lado, verificou-se que as crianças reportam mais a mãe, em ambas as 

dimensões da vinculação, comparativamente ao pai. A literatura não é concisa neste assunto, 

sendo que alguns estudos foram concordantes com os nossos resultados, particularmente na 

meia infância (Barcsi et al., 2017; Seibert & Kerns, 2009), e outros não encontraram 

discrepâncias entre a vinculação dos cuidadores (Doyle et al., 2000). Uma possível explicação 

levantada para os nossos resultados, é o facto de o papel das mães ainda ser o mais valorizado 

socialmente, o que influencia a priorização que as mães fazem face aos seus filhos, em 

detrimento de outras esferas da sua vida como o trabalho ou relações sociais, como acontece 

mais frequentemente no caso dos pais (Bureau, 2016). Segundo Hofferth et al. (2002), mesmo 

quando ambos os pais procuram um equilíbrio entre o trabalho e a família, as mães relatam 

estar mais envolvidas nas tarefas relacionadas com o filho, o que poderá evidenciar outra 

potencial justificação secundária relacionada com o ‘maternal gatekeeping’, ou seja, 

comportamentos maternos intrusivos na relação pai-criança (Altenburger et al., 2018). 

Quando procurámos avaliar a influência das variáveis sociodemográficas na vinculação, 

reportou-se que as habilitações literárias do pai promovem valores mais elevados na dimensão 
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de base segura da vinculação paterna. Apesar da falta de literatura no sentido dos fatores 

protetores da vinculação, inversamente, diversos estudos corroboraram a influência dos 

contextos de pobreza - na qual se insere baixa a escolaridade dos pais - no desenvolvimento de 

uma vinculação mais insegura (Duncan et al., 1994; Fish, 2001; McLoyd, 1998; Raikes & 

Thompson, 2005).  

Por último, da análise dos dados sociodemográficos com a vinculação, verificou-se que 

as crianças que passam mais tempo na escola foram as que reportaram níveis inferiores de 

vinculação materna na dimensão de Base Segura. Apesar da falta de literacia neste assunto, 

Merry e Howell (2009), defendem que a dinâmica de homeschooling previne a perda de 

intimidade que poderia ocorrer quando as crianças fossem para a escola. Nesse sentido, 

podemos procurar especular se um tempo mais alargado longe dos pais, como ocorre na escola 

tradicional, poderá ter implicações na vinculação. 

Relativamente à análise da empatia das crianças, obteve-se também várias associações 

com as variáveis sociodemográficas. Primeiramente, verificou-se que habilitações literárias 

superiores dos pais promovem níveis mais elevados de empatia (tanto afetiva como cognitiva) 

nas crianças. O estudo de Guryan et al. (2008), revelou que mães com um nível de escolaridade 

superior passam mais tempo com os seus filhos, justificando que estão mais conscientes dos 

benefícios que isso trará ao desenvolvimento. Assim, é possível teorizar que estes cuidadores 

são mais empáticos na medida em que compreendem e priorizam as necessidades dos seus 

filhos, tendo também comportamentos mais empáticos com a criança que servirão de molde 

para as suas futuras interações. 

  Posteriormente, conclui-se que crianças mais velhas e que frequentam anos superiores 

de escolaridade, foram as que demonstraram ter níveis superiores de empatia cognitiva. 

Segundo Xu et al. (2022), a empatia cognitiva envolve a aquisição de uma série de processos 

cognitivos, como a teoria da mente e a tomada de perspetiva, que se desenvolvem ao longo da 

infância. Neste sentido, é expectável que estas capacidades e a empatia cognitiva esteja mais 

adquirida nas crianças mais velhas que, consequentemente, frequentam níveis superiores de 

escolaridade. Por outro lado, verificou-se que as crianças que passam mais tempo na escola têm 

níveis inferiores de empatia cognitiva. Atualmente, a escola ainda valoriza muito mais a 

aquisição de conhecimentos científicos do que os conteúdos socio-emocionais, sendo esta uma 

aprendizagem adquirida mais em contexto familiar. Assim, é possível especular que as crianças 

que passam mais tempo na escola, são também as que estão menos tempo com os pais, pelo que 
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perdem mais oportunidades de aprendizagem socio-emocional neste contexto tão específico. 

Como exemplo disto, o estudo   de Kingston e Medlin (2005), concluiu que as crianças em 

regime homeschooling tiveram scores mais elevados de altruísmo do que as crianças que 

frequentam as escolas públicas e que, consequentemente, estão menos tempo com os pais.   

Por último, a empatia afetiva demonstrou ser superior nas raparigas, o que coincidiu 

com a maioria dos estudos levantados sobre o assunto que revelam que o desenvolvimento e 

intensidade da empatia varia consoante o género (Li et al., 2021; Minzi, 2013; Murphy et al., 

2015; Mark et al., 2002). Segundo Li et al. (2021), o género pode ter um papel diferente na 

empatia afetiva devido à expectativa social que lhe está associada, sendo que as meninas são 

mais encorajadas a demonstrar preocupação pelas necessidades dos outros e a ser mais 

empáticas, ao passo que a competição e independência é mais promovida nos rapazes. Com 

base nestas crenças, a sociedade desenvolve diferentes formas de interação consoante o género 

das crianças, promovendo essa autorrealização de profecias (Minzi, 2013).  

A Regulação Emocional das crianças também foi alvo de análise neste estudo, tendo 

encontrado uma correlação positiva e significativa com as habilitações literárias dos pais. 

Segundo Suh e Flores (2017), pais com alto nível educacional desenvolveram a capacidade 

interna de autorregulação necessária para lidar com os obstáculos académicos, tendo 

posteriormente modelado e promovido essas mesmas capacidades de RE nos seus filhos. 

Outro resultado importante nestas análises preliminares foi que os filhos não 

primogénitos, ou seja, os que têm irmãos mais velhos, foram os que obtiveram resultados mais 

elevados de regulação emocional. Este resultado é congruente com a maioria dos estudos 

revistos sobre o assunto, na medida em que as relações entre irmãos são um contexto natural e 

seguro para explorar e aprender sobre o mundo social, pois são obrigados a resolver os conflitos 

e a manter essa relação (Kramer, 2014). Assim, as interações entre irmãos oferecem 

oportunidades para identificar, discriminar, controlar, expressar e regular as suas emoções 

(Dunn, 2007). Segundo a teoria da aprendizagem social de Bandura, as crianças adquirem 

conhecimentos sobre o mundo social através da observação e imitação dos outros, sendo que o 

papel dos irmãos mais velhos se revela crucial como molde, particularmente pela alta 

identificabilidade e influência que têm na vida dos mais novos (Kramer, 2014). Assim, por meio 

da repetição destas dinâmicas, as crianças aprendem sobre as suas emoções e as dos outros, 

nomeadamente sobre como formular as respostas em situações específicas de conflito, 
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tolerando melhor o afeto negativo e acalmando-se antes de agir impulsivamente, ou seja, 

autorregulando-se (Dunn, 2007). 

Por fim, analisou-se a influência das variáveis sociodemográficas na Empatia dos 

cuidadores, tendo-se verificado que as mães se descreveram como mais empáticas, em todas as 

dimensões, comparativamente com os pais. Este resultado é congruente com os estudos na área 

(Barnett et al., 1980; Minzi, 2013), que defendem que isto se deve a fatores culturais de 

estereótipos do género feminino, como referido previamente.  

 

Discussão das Hipóteses 

Os dados obtidos nesta investigação corroboraram a primeira hipótese levantada, 

sustentando que a vinculação (em ambos os progenitores) teve uma relação significativa e 

positiva na empatia da criança (em ambas as dimensões). Este resultado vai ao encontro dos 

estudos anteriores que encontraram uma associação entre a vinculação e a empatia de forma 

transversal em adultos (Cobb, 1996; Hilburn-Cobb, 1998; Laible et al., 2000; Oldfield et al., 

2015; Thompson & Gullone, 2008; Westmaas e Silver; 2001; You et al., 2015), adolescentes 

(Stern et al., 2021), crianças de idade escolar (Bohlin et al., 2000; Rydell et al., 2005; Seibert 

& Kerns, 2015) e crianças de idade pré-escolar (Bischof-Köhler, 2000; Johnson et al., 2007, 

2010; Kim & Kochanska, 2017; Main e George, 1985; Mark et al., 2002; Murphy & Laible, 

2013; Panfile et al., 2011).  

Esta evidência empírica suporta a teoria de Bowlby (1982), segundo a qual as 

experiências de vinculação influenciam fortemente o desenvolvimento socio-emocional da 

criança. Neste sentido, as crianças aprendem a ser empáticas no contexto das relações seguras 

que estabelecem com os cuidadores (Panfile et al., 2011). Segundo Pines e Marrone (2003), os 

conceitos de responsividade e sensibilidade, característicos da vinculação, são paralelos ao 

conceito de empatia, na medida em que envolvem a capacidade de ver as coisas do ponto de 

vista da criança, estar alerta aos seus sinais e interpretá-los de forma rápida e apropriada. Como 

podemos constar, isto está intimamente relacionado com as dimensões afetiva e cognitiva da 

empatia, isto é, pela compreensão do sofrimento do outro, a suscitação de preocupação face ao 

indivíduo e o desejo em prestar auxílio de forma a minimizar o seu estado interno aversivo 

(Shaver et al., 2016). 
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Assim, teoricamente, uma criança com vinculação segura presenciou, experienciou e 

beneficiou do cuidado generoso, responsivo e sensível do cuidador, constituindo assim um 

reportório de um modelo a seguir caso encontre alguém numa situação mais vulnerável (Shaver 

et al., 2016). Segundo esta ótica, os cuidadores vão fornecer um modelo empático importante, 

na medida em que as crianças interiorizam que, quando uma pessoa precisa, outra deve reagir 

com compaixão, como os seus pais fazem consigo (Shaver et al., 2016). Assim, se a criança 

tem um cuidador empático com o qual se identifica, tem maior probabilidade em se desenvolver 

como um individuo sensível, atencioso, responsivo e empático (Kestenbaum et al., 1989; Stern 

et al., 2021). Neste sentido, crianças com vinculação segura vão ter maior probabilidade de 

replicar os bons modelos empáticos que conhecem nas suas futuras interações sociais 

(Kestenbaum et al., 1989). 

Ainda, crianças com vinculação segura sentem-se confortáveis em relacionar-se com os 

seus cuidadores, encontrando-se recetivas às interações empáticas e à comunicação aberta sobre 

as emoções (Shaver et al., 2016). Especificamente, um cuidador com comportamentos 

sensíveis, poderá ingressar em conversas ou instruções diretas sobre como sentir e agir perante 

uma situação em que alguém está em sofrimento, bem como explicar sobre os sentimentos que 

os outros têm e qual o impacto dos nossos comportamentos (Shaver et al., 2016). Esta 

aprendizagem emocional pode ainda se tornar mais rica quando surgem oportunidades para a 

criança praticar gestos empáticos, que podem ser momentos de reforço positivo dessa ação ou, 

contrariamente, a possibilidade de ouvir uma explicação sobre uma alternativa melhor (Shaver 

et al., 2016). Esta comunicação sobre as emoções é crucial para a compreensão do mundo 

social, sendo que para a criança ter uma resposta empática necessita primeiro de compreender, 

especificamente, que o outro indivíduo está angustiado (Shaver et al., 2016). 

Por outro lado, resultante de cuidados sensíveis e responsivos, as crianças estão mais 

confortáveis com intimidade e independência nas suas restantes relações sociais, pelo que 

poderão estar mais recetivas aos pedidos de ajuda e à expressão de sentimentos vulneráveis dos 

outros (Shaver et al., 2016). Adicionalmente, de acordo com Bowlby (1969), este tipo de 

interação irá potenciar expectativas mais positivas face às relações com os outros, pensando 

mais facilmente que são merecedores de apoio e empatia. Outra explicação teoricamente 

plausível é que as crianças com vinculação segura vão ter as suas necessidades emocionais 

satisfeitas pelos pais e, por isso, podem atender ao stress do outro de forma empática (Shaver 

et al., 2016). Por último, Li et al. (2021), defendem que esta relação entre vinculação e empatia 
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também pode ser explicada por antecedentes comuns com os pais, nomeadamente a genética, 

temperamento e vulnerabilidade social. 

 

Relativamente à análise da segunda hipótese deste estudo, os resultados foram ao 

encontro do que era esperado, demonstrando que as crianças com vinculação mais segura (a 

ambos os pais) foram as que tiveram níveis superiores de Regulação Emocional (concretamente 

menores valores de Labilidade Emocional e maiores no Score Global). As revisões literárias 

que se focam na influência da vinculação na regulação emocional são consistentes entre si e 

com os nossos resultados, concluindo que as crianças com vinculação segura são melhores a 

regular as suas emoções e o stress pessoal, recorrendo a estratégias mais adaptativas (Brumariu, 

2015; Cassidy, 1994; Contreras et al., 2000; Cooke et al., 2019; Parrigon et al., 2015; Zimmer-

Gembeck et al., 2015). Especificamente, a literatura evidencia que as relações de vinculação 

segura promovem o desenvolvimento das competências socio-emocionais nas crianças, tendo 

em conta que estas relações são o contexto ideal para aprender sobre as emoções e 

autorregulação (Bureau et al., 2016; Panfile & Laible, 2012). Tendo em conta que este estudo 

é de natureza correlacional, estudos futuros são necessários para que examinem esta relação 

causal, ainda que seja possível exibir algumas das teorias evidenciadas na literatura.  

Para Bowlby e Ainsworth, a vinculação vai ser a base para a regulação emocional, na 

medida em que as interações com os cuidadores são um protótipo para a futura autorregulação 

da criança (Sroufe, 2005). Podemos ver esta interação diádica de regulação emocional tão cedo 

quanto os 3 meses de idade, quando a criança começa a esboçar o sorriso social que atrai os 

cuidadores para trocas emocionais positivas (Kopp, 1989). Mais tarde, os cuidadores procuram 

modelar a excitação da criança através das interações cara-a-cara, desenvolvendo-se alguma 

tolerância aos estímulos e a diminuição da excitação enquanto a criança está focada naquela 

interação (Kopp, 1989). Assim, à medida que os cuidadores regulam as emoções da criança, é 

interiorizado esta discriminação dos diferentes estados internos e as associações entre as suas 

ações, as ações do cuidador e potenciais consequências na mudança emocional (Kopp, 1989). 

Durante o crescimento, o reportório comportamental da criança é ainda incompleto para a 

sobrecarga de estímulos derivados das novas experiências, pelo que o papel dos pais é crucial 

e é necessário confiarem que as suas necessidades serão atendidas com recurso a estratégias de 

RE adequadas (Kopp, 1989). Outra teoria de Bowlby que integra esta questão é a 

complementaridade dos modelos internos, ou seja, à medida que a criança ganha confiança na 
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capacidade do cuidador em fornecer uma resposta adequada às suas necessidades, também ela 

vai ganhar confiança na sua própria capacidade de regulação emocional (Sroufe, 2005). 

Mais tarde na vida da criança, por volta dos 5 meses, ela própria procura o contacto com 

o cuidador de forma a sinalizar as suas diferentes necessidades. Inicialmente os cuidadores 

podem recorrer a objetos (brinquedos, fralda…) de forma a distrair a criança de um estado 

aversivo ou indicar-lhes uma exploração prazerosa (Kopp, 1989). Depois, quando as crianças 

estão com algum desconforto e os pais não estão imediatamente disponíveis, podem procurar 

aliviar intencionalmente esse estado aversivo através desses mesmos objetos (Kopp, 1989). 

Neste sentido, pais sensíveis e disponíveis aos sinais de angústia dos seus filhos vão 

progressivamente ensinar-lhes capacidades adaptativas regulação emocional (Kim & Page, 

2013). Posteriormente, na meia infância, as crianças com vinculação segura têm oportunidade 

para comunicar de forma aberta sobre as emoções, tendo a capacidade de atender a diretrizes 

sobre como regular o afeto positivo e negativo (Kim & Page, 2013). Congruente, a meta-análise 

de Cooke et al. (2016), descobriu que as crianças com melhor vinculação também têm uma 

compreensão superior das emoções. Adicionalmente, o estudo de Laible e Thompson (1998) 

demonstrou que os cuidadores com relações de vinculação segura utilizam mais frequentemente 

uma linguagem elaborada e descritiva sobre as emoções, o que poderá justificar a compreensão 

emocional mais apurada dos seus filhos. Assim, teoriza-se que os pais com vinculação segura 

aceitem e validem as emoções dos filhos, estimulando assim o uso de estratégias mais 

adaptativas para lidar com diferentes situações (Cassidy, 1994; Fonagy et al., 1991; Laible & 

Thompson, 1998; Meyer et al., 2014).  

Os resultados obtidos na presente investigação indicaram, ainda, que a vinculação 

materna na dimensão Porto de Abrigo foi a que mais contribuiu para níveis melhores na sub-

dimensão de Regulação Emocional das crianças. Segundo Cooke et al. (2019), as crianças com 

vinculação segura demonstram ter uma melhor RE, pois são capazes de utilizar a base segura e 

o porto de abrigo dos cuidadores para se envolverem em interações sociais com outras pessoas, 

o que lhes dá a oportunidade de vivenciar mais amplamente várias emoções, dialogarem e 

aprenderem diferentes estratégias de coping (Cooke et al., 2019). Como visto anteriormente, as 

crianças reportaram mais a mãe como Porto de Abrigo, na medida em que será a figura que as 

acolhe nos momentos de adversidade depois de explorarem, socializarem e necessitarem de 

auxílio para regular alguma emoção mais forte que foi suscitada naquele momento.  
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Concomitantemente, foi levantada a terceira hipótese, que defende que as crianças com 

melhor RE são mais empáticas. Os nossos resultados demonstraram que esta correlação (ao 

nível da RE e inversamente da Labilidade Emocional) apenas se verificou com a empatia 

cognitiva e não com a afetiva, o que diferiu dos estudos anteriores que encontraram uma 

correlação transversal a ambas as dimensões (Knight et al., 1994; Lennon et al., 1986; Murphy 

et al., 1999; Panfile & Laible, 2012; Ventura, 2016). 

Segundo Eisenberg (2005), os indivíduos que se sabem regular melhor emocionalmente 

experienciam níveis menores de emoções negativas e têm maior empatia, focando as suas 

capacidades mentais em prestar auxílio ao outro que está angustiado. Panfile et al. (2011), 

acrescenta ainda que, apesar da veracidade da afirmação anterior, os indivíduos com maior 

empatia afetiva são aqueles que sentem mais a experiência afetiva do outro e, 

consequentemente, vivenciam também maiores níveis de stress pessoal e preocupação 

exacerbada perante essa situação angustiante. Assim, podem ficar sobrecarregados com a 

mobilização de recursos para atender à sua própria resposta emocional naquela situação, o que 

revela alguma dificuldade ao nível da regulação emocional que é necessária para efetivamente 

ajudar o outro (Henschel et al., 2020).  

Segundo Ventura (2016), uma melhor regulação emocional significaria num conjunto 

mais apurado de recursos cognitivos, como a interiorização da tomada de perspetiva, que é uma 

das características da empatia cognitiva. Assim, a empatia cognitiva estaria associada a um 

processamento mais eficaz da emoção, ao passo que indivíduos com níveis superiores de 

empatia afetiva estão mais propensos a expressarem as suas próprias emoções, não atendendo 

às dos outros de forma eficaz (Ventura, 2016). Desta forma, esta explicação poderá justificar o 

facto de só a RE e a empatia cognitiva estarem relacionadas, na medida em que as crianças com 

melhor RE sabem ativar o seu reportório de estratégias adaptativas para lidar com o tal stress 

pessoal perante a angústia do outro (Henschel et al., 2020).  

 

Por fim, a quarta e principal hipótese deste estudo não foi verificada, sendo que não se 

obteve um efeito de mediação da regulação emocional na relação entre a vinculação e empatia 

das crianças. Este resultado não foi congruente com os estudos publicados sobre o assunto que 

encontraram sempre uma mediação entre as referidas variáveis (Davidov & Grusec, 2006; 

Murphy et al., 2015; Panfile & Laible, 2012; Henschel et al., 2020; Stefan & Avram, 2018; 

Troyer & Greitemeyer, 2018). Neste sentido, era expectável que crianças que têm relações de 
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sensibilidade e responsividade com os pais, ou seja, uma vinculação segura, aprendessem a 

regular-se melhor emocionalmente nessa díade e a gerir melhor as próprias emoções negativas 

(stress pessoal), de forma a poderem atender ao stress do outro e responder-lhe mais 

empaticamente (Eisenberg et al., 2001). 

Uma das limitações deste trabalho foi o facto de o instrumento de regulação emocional 

escolhido não avaliar diretamente a gestão do stress pessoal oriundo da angústia do outro. 

Assim, o principal mecanismo pelo qual se procurou justificar a relação entre a vinculação e a 

empatia não pôde ser especificamente avaliado. Ressalva-se ainda que, nos estudos anteriores, 

a regulação emocional foi maioritariamente avaliada através de observações diretas de 

comportamentos (Panfile & Laible, 2012; Stefan & Avram, 2018) e da análise das estratégias 

concretas de RE usadas (Troyer & Greitemeyer, 2018; Murphy et al., 2015; Henschel et al., 

2020). Neste sentido, apenas o estudo de Davidov e Grusec (2006), recorreu integralmente ao 

mesmo instrumento que foi aqui utilizado para avaliar a RE, sendo que optou por uma cotação 

alternativa à oficial e, consequentemente, à que foi utilizada nesta investigação. Assim, 

acreditamos que a principal justificação para a falta de resultados da mediação se prende pela 

forma como foi avaliado o construto da regulação emocional, não atendendo às estratégias 

concretas utilizadas, mas sim à perceção dos pais. 

Ainda, os estudos que encontraram uma relação de mediação entre as referidas variáveis 

foram analisados com crianças de idade pré-escolar (Panfile & Laible, 2012; Stefan & Avram, 

2018) ou em adolescentes (Murphy et al., 2015) e adultos (Troyer & Greitemeyer, 2018). 

Assim, do nosso conhecimento, o estudo de Davidov e Grusec (2006) foi o único que atentou 

analisar a referida mediação em crianças de idade escolar, ainda que apenas tenha analisado a 

sensibilidade materna e não a relação de vinculação como um todo, a ambos os pais. Neste 

sentido, é possível especular que os nossos resultados derivem da especificidade da faixa etária 

da nossa amostra, representando um fenómeno diferente desta fase de desenvolvimento que 

ainda não havido sido explorada na literatura existente até à data. 

Por outro lado, a relação entre a vinculação e a empatia pode ser melhor justificada por 

outros fatores que não foram avaliados, como o temperamento da criança, fatores culturais ou 

genética (Stern et al., 2021; Mark et al., 2002). Estudos futuros são necessários de forma a 

compreender se é possível replicar os moldes desta investigação e chegar a novos resultados 

ou, se pelo contrário, há a intervenção de outros fatores mediadores que não foram explorados. 
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De forma a encontrar uma alternativa para este não resultado, procurou-se compreender 

o que teria mais impacto na empatia das crianças, se seria a vinculação ou a regulação 

emocional, o que foi avaliado através de regressões lineares hierárquicas. Os resultados 

encontrados demonstraram que a vinculação é que exerce um efeito maior.  

Neste sentido, destaca-se que os nossos resultados demonstraram ser congruentes com 

o corpo teórico de investigação que postula que a socialização resulta da responsividade 

recíproca entre o cuidador e a criança (Mikulincer et al., 2001). Assim, quando o cuidador tem 

uma interação menos sensível e responsiva com a criança, mais provavelmente irá influenciar 

a que a criança seja também menos responsiva aos sinais dos próprios cuidadores e dos outros 

em contexto social (Mikulincer et al., 2001). Assim, conclui-se que a empatia não tem que ser 

ensinada explicitamente, mas que é desenvolvida naturalmente no contexto da relação pautada 

por responsividade mútua (Mikulincer et al., 2001). Crucialmente, a vivência de ter uma base 

segura e um porto de abrigo em tempos de stress, fornece o molde para as crianças terem a 

capacidade de cuidar dos outros, na qual se ergue a capacidade empática (Mikulincer et al., 

2001).  

A investigação tem vindo a postular que a vinculação segura está relacionada com a 

confiança no self, a capacidade em gerir o stress de forma eficaz e uma menor preocupação 

com necessidades autocentradas (Mikulincer, 1998). Neste sentido, segundo Bowlby (1969), a 

segurança na vinculação vai promover comportamentos altruísticos com os outros, na medida 

em que as suas necessidades emocionais vão estar satisfeitas e, portanto, podem despender dos 

seus recursos internos para aliviar o stress do outro. Por outro lado, o desenvolvimento de 

modelos internos operantes positivos, desenvolvidos na vinculação, podem contribuir para 

reações empáticas na medida em que ajudam a manter a sensação de controle e autoconfiança 

necessários para lidar eficazmente com a angústia do outro (Mikulincer et al., 2001). 

Consistente com esta teoria, Lehman et al. (1986), descobriram que ameaças à autoestima 

tendem a inibir as reações altruístas.   

Concretamente, fruto dos resultados deste estudo concluiu-se ainda que a vinculação 

materna na dimensão de Porto de Abrigo é o que melhor prediz a Empatia das crianças, ao invés 

da RE. Por outro lado, na Vinculação paterna foi a dimensão de Base Segura que melhor 

predizeu a Empatia, ao contrário da RE. 

Os nossos resultados demonstraram ser congruentes com a literatura que afirma que as 

mães providenciam um apoio mais relacionado ao Porto de Abrigo e os pais mais característico 
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da Base Segura, tanto numa amostra do pré-escolar (Bretherton, 2010) como na meia infância 

e adolescência (Kerns et al., 2015). Neste sentido, as mães acabam por estar mais envolvidas 

em tarefas de cuidado rotineiro dos filhos, ao passo que os pais passam mais tempo em 

atividades de exploração (Guryan et al., 2008). Apesar disto, Kerns et al. (2015) defendem que 

ambos os pais podem ser figuras importantes de vinculação, adotando papéis complementares 

na relação que são cruciais para o desenvolvimento social da criança. A referida 

complementaridade de papéis é mais provável de ocorrer quando ambos os cuidadores estão 

disponíveis, pelo que a ausência de uma das figuras de vinculação significará a ativação dos 

esforços da outra figura para fornecer todo o tipo de apoio de forma concomitante (Kerns et al., 

2015).  

A vinculação é pautada pela constante interação entre utilizar a base segura para 

explorar o meio e retornar ao porto de abrigo quando a criança está angustiada (Fernandes et 

al., 2021). Segundo os pressupostos de Bowlby (1982), a vinculação é co-construída com base 

no tipo de interações entre criança-cuidador, sendo que desde os primeiros meses de vida que 

os pais estimulam mais a brincadeira e as mães são mais tranquilas e procuram a mediação de 

objetos (Veríssimo et al., 2011). Grossmann et al. (2002), suportaram esta ideia, descobrindo 

que a sensibilidade dos pais, ao brincarem com os filhos de 2 anos, previu a segurança na 

vinculação aos 10 anos de idade, ao contrário das mães. Por outro lado, Steele et al. (1996), 

sugeriu que a vinculação materna está mais relacionada com o mundo interno da criança, ao 

passo que a vinculação paterna está mais associada à exploração do mundo exterior. 

Coletivamente, os estudos desenvolvidos até à data sugerem que os cuidadores têm papéis 

diferentes que estão associados ao tipo de interação que estabelecem com a criança, sendo o pai 

atribuído a uma função de suporte na exploração e a mãe à função de acolher após uma situação 

aversiva. 

Neste sentido, podemos concluir que os pais têm diferentes papéis no desenvolvimento 

da vinculação e, consequentemente, diferentes implicações no desenvolvimento social da 

criança, nomeadamente ao nível da empatia (Kim & Kochanska, 2017). Möller et al. (2014), 

relataram existir diferenças na forma como o pai e a mãe comunicam com a criança, sendo que 

no cuidado precoce as mães procuram tranquilizar e confortar mais o sofrimento da criança do 

que o pai. Por outro lado, Grossaman et al. (2002) defende que o pai procura incentivar a criança 

a brincar de forma cada vez mais madura, ajudando-a a manter-se motivada, e tendo em conta 

o seu ponto de vista enquanto faz sugestões e explicações. Neste sentido, parece que ambos os 
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pais têm comportamentos empáticos para com a criança, que vai interiorizando a junção destes 

dois modelos positivos. 

 

Por fim, esta investigação delineou ainda uma hipótese alternativa que explicasse a 

influência dos pais na empatia das crianças, tendo em conta os comportamentos de replicação 

e modelagem. Na presente investigação, não se encontrou uma correlação significativa entre a 

empatia dos pais e a empatia das crianças. Neste sentido, os resultados não foram ao encontro 

do postulado teórico, no qual a partir da observação das ações empáticas dos cuidadores, as 

crianças replicam e desenvolvem as suas competências sociais (Minzi, 2013).  

Apesar da literatura teórica sustentar a nossa hipótese, não há um consenso 

relativamente aos resultados dos estudos empíricos. Congruente com a presente investigação, 

Strayer e Roberts (1989) não encontraram uma relação entre a empatia das crianças e a empatia 

dos próprios pais. Contrariamente, os estudos mais antigos demonstraram existir essa 

correlação, ainda que baixa (Bernadett-Shapiro et al., 1996; Hunter & Schmidt, 1990; 

Kalliopuska, 1984; Strayer & Roberts, 1989). No mesmo sentido, o estudo de Zahn-Waxler et 

al. (1979) demonstrou que o cuidado empático dos cuidadores foi associado à preocupação 

empática das crianças na relação com os outros. Mais recentemente, outros estudos 

demonstraram que os pais mais sensíveis e preocupados (no qual se depreende indiretamente 

que sejam mais empáticos) foram mais associados a filhos com maior empatia (Newton et al., 

2014; Upshaw et al., 2015; Strayer & Roberts, 2004; Taylor et al., 2013; Zhou et al., 2002).  

Ressalva-se que os estudos que encontraram associações significativas entre as referidas 

variáveis, primaram por métodos de observação direta, sendo que o único estudo que teve 

resultados semelhantes aos nossos utilizou igualmente questionários de autorrelato. Neste 

sentido, podemos afirmar que uma das justificações para o resultado obtido poderá derivar das 

limitações associadas ao método escolhido. Primeiramente, as medidas de autorrelato têm 

problemas de desejabilidade social, o que é evidenciado sobretudo nos adultos (Stern et al., 

2015). Depois, o questionário evidencia a perceção que os indivíduos têm face à sua empatia, 

não sendo possível avaliar as suas tendências reais, o que é altamente subjetivo (Stern et al., 

2015). Em terceiro lugar, os questionários de empatia frequentemente confundem a empatia 

afetiva com o stress pessoal, apesar de existir evidência de que o stress pessoal pode inibir o 

comportamento empático (Eisenberg et al., 2006). Adicionalmente, estas medidas de auto-

relato avaliam a empatia como um único construto, não assumindo qualquer variabilidade 
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perante diferentes situações ou relações (Stern et al., 2015). Por último, este instrumento 

procura avaliar a empatia dos pais nas suas relações gerais, incluindo os pares, pelo que não se 

especifica nas interações entre cuidador-criança onde teoricamente teriam influência (Stern et 

al., 2015). 

Segundo Schaefer (1965), a perceção que a criança tem dos comportamentos dos seus 

pais está mais relacionada com a sua própria empatia, do que o comportamento real que estes 

adotam. Neste sentido, é necessário estudar a perceção das crianças sobre a empatia parental, 

na medida em que parece ser o que representa mais a empatia que é efetivamente observada 

pela criança e que será o molde para os seus comportamentos futuros, além de que ultrapassa a 

provável lacuna entre o que os pais dizem e fazem.   

Em suma, há um leque de justificações para que os resultados fossem diferentes dos 

espectáveis, sendo que a forma de avaliar o construto foi, talvez, o mais preponderante.  

 

Limitações e Estudos Futuros 

 Apesar de dar alguns contributos para a ciência, a presente investigação também teve as 

suas limitações.  

Primeiramente, apesar da recolha de dados ter sido feita em diferentes regiões do país, 

a amostra do estudo revelou-se homogénea, com grande parte sendo caucasiana, com pais com 

formação avançada e vinculação predominantemente segura. Assim, não se garante que os 

resultados possam ser replicados com uma amostra, por exemplo, de crianças com diferentes 

culturas e níveis socioeconómicos.  

Apesar do uso dos questionários ter várias vantagens, como a sua facilidade de 

administração, tem limitações. Assim, os grandes problemas das investigações por inquérito 

são a desejabilidade social (o participante responde de acordo com aquilo que considera 

socialmente aceitável) e a reatividade (o participante tende a não ser sincero pois sabe que as 

respostas vão ficar registadas). Apesar de termos assegurado a confidencialidade dos dados, 

este é um risco sempre que se escolhe as medidas de questionário. Neste sentido, sugere-se que 

a vinculação seja avaliada futuramente com medidas de observação que permitem abranger um 

leque mais variado de interações e comportamentos da díade. O mesmo se aplica à medida 

escolhida para avaliar a empatia, pelo que estudos futuros deverão ter em conta que a maioria 

dos estudos, que obteve resultados favoráveis, procurou analisar a empatia da criança através 
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de observações do seu comportamento e reações a cenários específicos. Em suma, sugere-se 

que idealmente os estudos futuros primam por uma abordagem multimétodo, incluindo medidas 

de observação que diminuam o efeito de Halo. 

Tal como referido anteriormente, outra falha foi não termos escolhido um instrumento 

que avaliasse as estratégias de RE dos aspetos cognitivos (reconhecimento da emoção e tomada 

de perspetiva) e afetivos (como a preocupação, compaixão, ressonância emocional) (Shaver et 

al, 2016), bem como a capacidade de gestão do stress pessoal, que seria o principal fator 

explicativo da nossa teoria. Assim, sugere-se que os estudos futuros procurem compreender o 

efeito de mediação recorrendo a observações ou até medidas de reações fisiológicas a situações 

concretas de indução de stress pessoal. Além do mais, sugere-se ainda que estudos futuros 

procurem analisar se a gestão do stress pessoal influência mais a relação entre a vinculação e a 

empatia, do que a regulação emocional.  

Outra limitação diz respeito a valores de alfa de Cronbach baixos, apesar de 

satisfatórios, para o instrumento da regulação emocional. Ainda, a regulação emocional das 

crianças foi avaliada através da perceção dos pais, o que poderá ter sido altamente enviesado 

consoante o modelo que os próprios pais interiorizaram de “bom” e “mau”. Por outro lado, os 

pais podem ter enaltecido as características mais positivas dos filhos, e relativizado as mais 

negativas, porque têm uma impressão geral mais positiva e procuraram transmiti-la (Panfile et 

al., 2011). 

Adicionalmente, destaca-se que avaliámos crianças tão pequenas como 8 anos pelo que, 

tendo em conta os últimos anos pandémicos e a inerente falta de interação social, podem 

simplesmente não ter tão presente essa perceção empática. Por outro lado, a pandemia também 

acarretou que estas crianças aprendessem a ler e a escrever através da telescola, o que 

justificaria as dificuldades evidentes na leitura e interpretação dos questionários e, 

consequentemente, a provável deturpação de algumas das respostas.  

Outro ponto de destaque é que, devido à natureza correlacional do estudo, não foi 

possível aferir causalidade entre as variáveis. Assim, a direção oposta ou bidirecionalidade entre 

os efeitos, é possível. Neste sentido, sugere-se que os estudos futuros sejam longitudinais, de 

forma a compreender como surge cada variável e como se influenciam, separadamente ou 

simultaneamente, ajudando a determinar a direção dos efeitos e outras potencias variáveis que 

não foram exploradas (como experiências sociais com os pais, cuidadores, pares, professores, 

etc…). 
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Como explicitado anteriormente, a literatura ainda é escassa neste tema, pelo que se 

sugere que estudos futuros abranjam mais idades. Segundo Stern et al. (2021), há evidência que 

demonstra que os adolescentes estabelecem relações de vinculação com os amigos, sendo esta 

relação benéfica para o desenvolvimento diádico da empatia. Assim, sugere-se que se crie um 

estudo na adolescência com o mesmo design que o nosso, mas no qual a vinculação é avaliada 

face aos amigos, ou até relativamente aos professores como foi sugerido pelos próprios em 

algumas das escolas onde se sucedeu a recolha de dados. 

Por outro lado, o objetivo inicial do estudo seria comparar os pais com as mães, o que 

não foi possível devido à baixa adesão de ambos os progenitores da mesma criança. Neste 

sentido, sugere-se que futuramente se procure atender a este aspeto que pode vir a dar fortes 

contributos na área do desenvolvimento.  

Finalmente, a explicação entre a vinculação e a empatia provavelmente não é totalmente 

mediada pela RE, pelo que pode ser explicada por outros fatores como genética, temperamento, 

religião, socialização dos pais, contextos culturais, estatuto socioeconómico e vulnerabilidade 

social (Shaver et al., 2016). Assim, seria interessante que estudos futuros alargassem a 

investigação a outros fatores mediadores e moderadores. 

Ainda, futuramente, poderia procurar-se explorar os mecanismos biológicos no cérebro 

que estão subjacentes ao impacto da vinculação no desenvolvimento da regulação emocional e 

consequente desenvolvimento da empatia (Ventura, 2016). Assim, se houver algum substrato 

neuronal que sustente esta teoria, torna-se possível complementar a avaliação psicológica nas 

populações de risco e intervir de forma mais atempada e especializada (Ventura, 2016). 

Tendo em conta os contributos que esta e outras investigações tiveram, em que 

demonstram a importância da vinculação na empatia, bem como os benefícios de crianças que 

se sabem regular melhor, sugere-se que futuramente estes resultados sejam levados para a 

componente prática. Assim, dever-se-á investir em intervenções precoces que promovam uma 

vinculação segura e previnam potenciais prejuízos nas capacidades socio emocionais das 

crianças. Assim, ao sabermos como estas variáveis estão relacionadas, a intervenção deve-se 

focar em instigar nos pais as competências necessárias para responderem com sensibilidade e 

responsividade às necessidades do filho, promovendo assim um conjunto de capacidades intra 

e interpessoais, que são cruciais para o desenvolvimento saudável do ser humano ao nível 

relacional, ocupacional e físico (Murphy et al., 2015; Ventura, 2016). 
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Desta forma, sugere-se ainda a aplicação de um programa escolar, semelhante ao já 

existente “Roots of Empathy”, que utiliza como molde as interações positivas entre pais-

crianças para envolver os jovens em discussões reflexivas sobre as emoções, o que já 

demonstrou ter um impacto positivo na sua empatia (Schonert-Reichl et al., 2012). Outros 

programas baseados em evidência científica, implementados em escolas nos Estados Unidos, 

promovem uma mudança cognitiva na forma das crianças interpretarem e gerirem a emoção, 

como é exemplo o PATHS (Greenberg et al., 1995), o Second Step (Cooke et al., 2007) e Making 

Choices (Fraser et al., 2000), que demonstraram ter resultados ao nível do comportamento 

social. Tendo em conta o papel dos pais no desenvolvimento socio emocional dos filhos, um 

programa de intervenção com foco na RE das crianças deve, concomitantemente, visar o 

desenvolvimento da consciencialização dos pais para a sua própria responsividade emocional 

(Kim & Page, 2013). Assim, só fruto de uma intervenção baseada em evidência científica e que 

contam com o apoio dos cuidadores e professores, é que conseguiremos impactar positivamente 

no desenvolvimento das crianças.  

 

 

Conclusão  

Do nosso conhecimento, este foi o primeiro estudo que tentou examinar o papel 

mediador da regulação emocional na relação entre a vinculação e a empatia, em crianças de 

idade escolar. Apesar dos resultados não terem ido ao encontro do que era esperado, a presente 

investigação permitiu dar a conhecer os primeiros passos nesta faixa etária e diversas sugestões 

de estudos futuros que possam vir a dar continuidade ao que foi desenvolvido até à data. 

Por outro lado, há pouca evidência científica que analise a relação entre as variáveis 

tendo em conta a relação de vinculação pai-criança, além da mãe. Neste sentido, apesar de não 

ser um estudo comparativo entre ambos os progenitores, permitiu dar a conhecer também o 

impacto que o pai teve na vinculação e empatia de algumas das crianças nesta amostra.  

Tendo corroborado a existência de uma relação significativa entre as variáveis 

supracitadas, este estudo traz implicações teóricas que são transversais para a prática. Como a 

empatia é uma qualidade tão desejável e importante nas relações sociais, os profissionais 

poderão utilizar as conclusões deste estudo de forma a trabalhar com os pais e aumentar a 

regulação emocional e a empatia das crianças.   
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VI. ANEXOS 

Anexo 1 - Consentimento Informado 

 

Para efeitos de conclusão de dissertação de mestrado, na instituição ISPA- Instituto 

Universitário, eu Eva Pires, encontro-me a realizar um estudo de investigação que tem como 

principal objetivo compreender a importância da regulação emocional da criança na relação 

entre a qualidade da vinculação pais-criança e os níveis de empatia de crianças entre os 8 e os 

12 anos de idade. Desta forma, solicito a vossa colaboração neste estudo enquanto 

pais/encarregados de educação (através do preenchimento de um breve questionário online), e 

a devida autorização de recolher dados (através de questionários) junto do vosso educando, na 

escola.   

A participação no estudo é voluntária e todos os dados serão mantidos confidenciais. Para além 

disso, é garantido o direito de desistir a qualquer momento.    

Em caso de dúvida ou necessidade de obter mais esclarecimentos agradeço o contacto através 

do e-mail: epires99@gmail.com                 

Agradeço a vossa colaboração, Eva Pires         

 

Confirmação de declaração de consentimento (selecione a sua opção e clique na seta azul): 

o Tomei conhecimento acerca dos objetivos do estudo, bem como das condições de 

confidencialidade dos dados e aceito participar   

o Não pretendo participar  

 

 

Por favor, indique o seu primeiro e último nome: 

________________________________________________________________ 

 

Por favor, indique primeiro e último nome do seu educando: 

________________________________________________________________ 
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Por favor, indique o ano e turma do seu educando: 

________________________________________________________________ 

 

 

Agradecemos a sua participação neste inquérito e o tempo despendido. 

 


